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Excelentíssimo Senhor Presidente: PRESIDENTE 

Tenho a honra de submeter à apreci/a 	deliberação de Vossa Excelência e 
Dignos Pares, o incluso Projeto de Lei que institui o C. %.". o Técnico Ambiental de Atividades — 
CTAA para registro obrigatório de pessoas físicas jurídicas que se dedicam a atividades 
potencialmente poluidoras ou à extração, produção, transporte e comercialização de produtos 
potencialmente perigosos ao meio ambiente, assim como de produtos e subprodutos da fauna e flora, 
institui a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental — TCFA e dá outras providências. 

É inegável que nas últimas décadas, por conta do efeito estufa, do buraco na 
camada de ozônio, da poluição nos centros urbanos e o consequente agravamento de problemas 
respiratórios, pessoas do mundo todo, dentro de suas esferas de atuação, elaboraram estratégias 
direcionadas à reversão de fenômenos degradativos ao meio ambiente. No Brasil não foi diferente. A 
Constituição Federal inovou no ordenamento jurídico pátrio e reservou um capítulo destinado à 
proteção do meio ambiente. 

A Lei Federal n° 6.938/81 (alterada pelas Leis ri% 7.804/89, 8.028/90, 9.960/00, 
10.165/00, 11.284/06 e 12.651/12) estabelece a Política Nacional do Meio Ambiente, constitui o 
Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA) e institui o Cadastro de Defesa Ambiental. Uma 
das leis que alterou a Lei n° 6.938/81 ("in casu" a de n° 9.960/00) dentre outras medidas criou a Taxa 
de Fiscalização Ambiental - TFA. De acordo com tal diploma normativo, o fato gerador dessa taxa era 
o exercício das atividades mencionadas no inciso II do artigo 17 da Lei n° 6.938/81, com a redação 
dada pela Lei n° 7.804/89, determinando-se ainda, que os sujeitos passivos dessa taxa seriam as 
pessoas físicas ou jurídicas obrigadas ao registro no Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais. Além disso, determinou-se que a 
TFA era devida em conformidade com o fato gerador e o seu valor corresponderia à importância de R$ 
3.000,00 (três mil reais), sendo que em alguns casos eram concedidos certos descontos e até isenções. 

A instituição de tal taxa, à época, causou grande impacto nos setores 
envolvidos, gerando grandes discussões sobre a constitucionalidade dessa modalidade tributária, 
havendo inclusive a propositura de ação direta de inconstitucionalidade tendo por objetivo afastar de 
vez a cobrança da referida taxa. O pedido de declaração de inconstitucionalidade foi acompanhado de 
requerimento de medida liminar, o qual foi deferid6, suspendendo-se assim, a eficácia do artigo que 
introduziu a TFA até a decisão final da ação. Em face da relevância da instituição de tal exação que é 
voltada ao atendimento de políticas de natureza ambiental, o então relator da referida Ação Direita de 
lnconstitucionalidade, o Ministro limar Gaivão, sugeriu que nova Lei fosse promulgada, suprimindo 
os correspondentes vícios. 

Assim, em Dezembro de 2000 foi promulgada a Lei n° 10.165, que instituiu a 
chamada Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental — TCFA. Tal Legislação, a exemplo da anterior, 
altera o artigo 17 da Lei n°6.938/81. Porém, o fato gerador passou a ser o exercício regular do poder 
de polícia conferido ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis — 
IBAMA, para controle e fiscalização das atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de 
recursos naturais. 

JÁ 

Como é cediço, a taxa nos termos da Carta Magna, é uma modalidade de 
tributo, cujo fato gerador está vinculado a uma atividade estatal. Esta atividade, por sua vez, poderá 

"••••••• consistir no exercício do chamado poder de polícia ou na utilização, efetiva ou potencial, de serviço 
público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição. 
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No caso da Lei Federal o sujeito ativo é o Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis — IBAMA. Já os sujeitos passivos são todos aqueles 
que exercem as atividades constantes do Anexo VIII daquela Lei que elenca um rol de atividades 
potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais. 

A Constituição Federal estabeleceu que a União, os Estados, o Distrito Federal 
poderão instituir taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou 
potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua 
disposição, a teor do inciso II do artigo 145. Além disso, determina que as taxas não poderão ter base 
de cálculo própria de impostos (§ 2° do artigo 145). Como o conceito de taxa, no regime jurídico 
brasileiro não foi alterado pela Constituição, a doutrina e a jurisprudência têm entendido que foram 
recepcionados, por inteiro, os artigos 77 a 80 do Código Tributário Nacional, em especial os de IN 77 
e 78, a saber: 

"Art. 77. As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito 
Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, têm como fato gerador o 
exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público 
específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição. 

Parágrafo único. A taxa não pode ter base de cálculo ou fato gerador 
idênticos aos que correspondam a imposto, nem ser calculada em função do capital das 
empresas. 

Art. 78. Considera-se poder de polícia, atividade da administração pública 
que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou 
abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, 
aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas 
dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao 
respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos. 

Parágrafo único. Considera-se regular o exercício do poder de polícia 

c quando desempenhado pelo órgão competente nos limites da Lei aplicável, com observância do 
processo legal e, tratando-se de atividade que a Lei tenha como discricionária, sem abuso ou 
desvio de poder." 

O Professor 'yes Gandra da Silva Martins, Professor Emérito da Universidade 
Mackenzie, em cuja Faculdade de Direito foi Titular de Direito Econômico e de Direito 
Constitucional, em parecer sobre a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental — Constitucionalidade 
de sua Instituição ensina que: 

"O exercício do poder de polícia "lato sensu" é um serviço público 
prestado pelo ente tributante, a quem é facultado ressarcir-se pela espécie tributária 
denominada "taxa." 

O serviço público, portanto, correspondente ao exercício do poder de polícia, é 
daqueles que só podem ser remunerados por tributo, o que vale dizer, a sua instituição deve ser 
revestida de todos os pré-requisitos indicados pelo sistema tributário nacional. Isto porque o tributo se 
acoberta, no país, das características de norma de rejeição social, impondo a Carta Magna que, pela 
Lei, seja o sujeito passivo de sua relação protegido contra as tentações fiscalistas dos Erários, às voltas 
permanentemente com "déficits" públicos incontornáveis. 
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Outro tipo de serviço público remunerado pelas taxas vincula-se a benefício 
efetivo e potencial para seu usuário, o que vale dizer, vincula-se à natureza de serviços já 
discrimináveis "stricto sensu" e em relação direta com o contribuinte. 
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No serviço público de exercício do poder de polícia, seu grande beneficiário não 
é só o sujeito passivo, mas a coletividade, embora, indiretamente, o sujeito passivo também o seja. No 
serviço público de oferta de um bem material ou imaterial para utilização efetiva ou potencial pelo 
sujeito passivo, o grande beneficiário é o sujeito passivo e apenas, decorrencialmente, a comunidade. 

No caso específico da Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental - TCFA, o 
artigo 17-B da já citada Lei estabelece que é o serviço público prestado, de exercício de poder de 
polícia, que constitui o fato gerador da TCFA, "in verbis": 

"Art. 17-B. Fica instituída a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental - 
TCFA, cujo fato gerador é o exercício regular do poder de polícia conferido ao Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama para controle e 
fiscalização das atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos naturais." 

Dessa forma, o fato gerador é o poder de polícia exercido sobre situação de fato, 
ou seja, o exercício de atividade potencialmente poluidora. Assim, desde que verificados os atos 
materiais necessários para que sejam produzidos os efeitos característicos da atividade desenvolvida 
pelo sujeito passivo, ante a existência de mecanismos aptos que permitem ao IBAMA o exercício do 
poder de polícia, considera-se ocorrido o fato gerador. Portanto, o controle e a fiscalização das 
atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos naturais é que representa o serviço 
prestado no exercício do poder de polícia em prol de um meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

Definida taxa e especificada a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental, resta 
definir a competência comum da União, Estados membros, Distrito Federal e municípios para 
protegerem o meio ambiente em qualquer de suas formas e ainda a competência concorrente da União, 
Estados e Distrito Federal para legislarem sobre questões ambientais. 

Cada ente federado possui sua competência própria, exclusiva, além da que 
pode ser exercida por todos os entes, cada um em seu nível. A competência concorrente é a que pode 
ser exercida por todos os entes federados, independentemente, cada um respeitando a esfera de atuação 
do outro. Por sua vez, a competência suplementar serve para complementar a Legislação Federal, em 
casos de lacunas ou imperfeições, é exercida pelos Estados e pelos municípios, e será suplementar em 
relação às normas gerais, de interesse nacional, que serão elaboradas pela União. 

Paulo Affonso Leme Machado ensina na obra "Direito Ambiental Brasileiro" - 
l 2 ed., ver, atual e ampl. - São Paulo - Malheiros -2004, pág. 362 que: 

"A Constituição Federal previu dois tipos de competência para legislar, 
com referência a cada um dos membros da Federação: a União tem competência privativa e 
concorrente; os Estados e o Distrito Federal têm competência concorrente e suplementar; e os 
Municípios têm competência para legislar sobre assuntos de interesse local e para suplementar a 
Legislação Federal e Estadual". 

Em matéria ambiental há o chamado federalismo cooperativo, uma vez que a 
maioria das matérias relativas à proteção ambiental pode ser disciplinada concomitantemente pela 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Isto porque é mais ao Município constatar e verificar o 
cumprimento das leis ambientais, principalmente para detectarem as atividades impactantes, pois ele é 
quem primeiro toma conhecimento dos fatos. 

0 artigo 23 da Constituição Federal atribuiu competência comum a todos os 
entes: União, Estados membros, Distrito Federal e Municípios, a saber: 

‘4
••• 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Fede 
dos Municípios: 
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III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, 
artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos; 

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas 
formas; 

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora; 

É o artigo 24 da mesma Constituição que determina a legislação concorrente aos 
entes, a saber: 

H
••• 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre: 

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico; 

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e 
dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição; 

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e 
paisagístico; 

••• 

Pode-se argumentar que municípios não possuem competência para legislarem 
sobre matéria ambiental. No entanto, o autor Edis Milaré ensina na obra "Direito do Ambiente: 
doutrina, jurisprudência, glossário" — 3' edição ver, atual e ampl. — São Paulo — Revista dos Tribunais 

:44 — 2004 — pág. 349 que: 

"Se a Constituição conferiu-lhe poder para "proteger o meio ambiente e 
combater a poluição em qualquer de suas formas" — competência administrativa —, é óbvio que R  
para cumprir tal missão há que poder legislar sobre a matéria". 

Conclui-se portanto, que os municípios podem legislar suplementarmente, à 
Legislação Federal e Estadual em matéria ambiental, garantindo a preservação do interesse local, 	

A como também podem exercer a ação repressiva de combate à poluição, não havendo óbice ao 
exercício do licenciamento ambiental. 

Insta ressaltar que o Governo do Estado também legisla sobre o mesmo assunto, 
a teor da Lei n° 14.626, de 29 de Novembro de 2011, com alterações posteriores. E, quando se constata 

1--  que as três esferas criam a mesma taxa é necessário lembrar que como já mencionado neste parecer, a 	2 
Constitui ção Federal recepcionou com status de Lei Complementar o Código Tributário Nacional. E, a 
compensação tributária vem disciplinada nas disposições do artigo 170 deste último diploma legal. A 
também já citada Lei n° 6.938/81, com alterações posteriores (na parte que ora interessa com 
alterações efetuadas pela Lei n° 10.165/00) tratou do instituto da compensação no art. 17-P, a saber: 

"... 
Art. 17-P. Constitui crédito para compensação com o valor devido a título 

de TCFA, até o limite de sessenta por cento e relativamente ao mesmo ano, o montante 
efetivamente pago pelo estabelecimento ao Estado, ao Município e ao Distrito Federal em razão 
de taxa de fiscalização ambiental. 



Prf 
A." Prefeitura de SOROCABA -„I■j—irrank 

- - 
SEJ-DCDAO-PL-EX- Ok/2015 - fls. 5. 

§ 1° Valores recolhidos ao Estado, ao Município e ao Distrital Federal a 
qualquer outro título, tais como taxas ou preços públicos de licenciamento e venda de produtos, 
não constituem crédito para compensação com a TCFA. 

§ 2° A restituição, administrativa ou judicial, qualquer que seja a causa que 
a determine, da taxa de fiscalização ambiental estadual ou distrital compensada com a TCFA 
restaura o direito de crédito do lbama contra o estabelecimento, relativamente ao valor 
compensado. 

Determina o artigo 80 do Código Tributário Nacional: 

Art. 80. Para efeito de instituição e cobrança de taxas, consideram-se 
compreendidas no âmbito das atribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos 
municípios, aquelas que, segundo a Constituição Federal, as Constituições dos Estados, as Leis 
Orgânicas do Distrito Federal e dos Municípios e a Legislação com elas compatível, competem a 
cada uma dessas pessoas de direito público. 

ff 

Como já visto, podendo o poder de polícia ambiental ser exercido 
concomitantemente pelos três entes federativos, por força do disposto no inciso VI do artigo 23 da 
Constituição Federal, em tese, todos teriam igualmente competência legislativa tributária para instituir 
a taxa de fiscalização ambiental e para arrecadá-la. 

Para não penalizar o contribuinte com o pagamento de três tributos de mesmo 
fato gerador, na forma do já citado artigo 17-P o legislador estipulou que o recolhimento de taxa de 
fiscalização ambiental estadual, distrital e/ou municipal gera crédito para compensação de até 60% ao 
sujeito passivo da TCFA, desde que os créditos a serem compensados se refiram ao mesmo exercício 
financeiro. 

Importante ressaltar que a receita obtida com a citada taxa será aplicada no 
desenvolvimento das finalidades descritas no Projeto de Lei, qual seja, o controle ambiental, visando 
fortalecer o acompanhamento das atividades potencialmente poluidoras e degradadoras do meio 
ambiente e um importante coadjuvante ao licenciamento ambiental. 

Diante de todo o exposto e estando plenamente justificada a presente 
proposição, a qual certamente merecerá a acolhida, conto com o costumeiro apoio dessa Colenda Casa 
na transformação do presente Projeto em Lei. 

Atenciosamente, 

Ao 
Exmo. Sr. 
GERVINO CLÁUDIO GONÇALVES 
DD. Presidente da Câmara Municipal de 
SOROCABA 
PL Institui CTAA e TCFA 
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(Institui o Cadastro Técnico Ambiental de 
Atividades — CTAA, institui a Taxa de Controle 
e Fiscalização Ambiental — TCFA e dá outras 
providências). 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° Fica instituído o Cadastro Técnico Ambiental de Atividades — CTAA, 
para registro obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a atividades potencialmente 
poluidoras ou à extração, produção, transporte e comercialização de produtos potencialmente 
perigosos ao meio ambiente, assim como de produtos e subprodutos da fauna e flora, em 
conformidade com a Lei Federal n° 6.938, de 31 de Agosto de 1981 (e alterações posteriores), Lei 
Estadual n° 14.626, de 29 de Novembro de 2011 (e alterações posteriores) e Lei Municipal n° 10.060, 
de 3 de Maio de 2012. 

Art. 2° À Secretaria do Meio Ambiente — SEMA, compete em cooperação com 
a Secretaria Estadual do Meio Ambiente — SMA e Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis — IBAMA, integrar e atualizar o Cadastro Ambiental Estadual - CTE e 
o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 
Ambientais — CTF/APP, tendo por objetivo a administração do Cadastro Técnico Ambiental de 
Atividades — CTAA instituído no art. 1° desta Lei. 

Parágrafo único. O Município poderá celebrar Convênio ou Termo de Acordo 
de Cooperação Técnica com órgãos ambientais, na esfera Federal e Estadual, para delegação de 
competência visando a fiscalização, o controle, a manutenção e a atualização dos cadastros técnicos, 
também na esfera Federal e Estadual. 

Art. 3° Fica instituída a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental - TCFA, 
cujo fato gerador é o exercício regular do poder de polícia conferido ao órgão ambiental municipal, 
para controle e fiscalização das atividades potencialmente poluidoras, capazes de causar degradação 
ambiental ou utilizadoras de recursos naturais. 

Art. 4° É sujeito passivo da Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental — 
TCFA, a pessoa fisica ou jurídica, que exerça atividade constante do Anexo I da presente Lei. 

§ 1° O sujeito passivo da Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental — TCFA 
fica obrigado a entregar deverá entregar relatório das atividades exercidas para fins de controle e 
fiscalização, conforme regulamento desta Lei. 

§ 2° O descumprimento da providência determinada no § 1° supra, constitui 
infração administrativa ambiental, sendo aplicadas as sanções previstas na Lei Municipal n° 10.060, de 
3 de Maio de 2012 e seus regulamentos. 

Art. 5° A Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental — TCFA é devida pela 
pessoa fisica ou jurídica cadastrada nos termos do art. 10  desta Lei e seus valores são os fixados no 
Anexo II desta Lei. 

§ 1° Os valores constantes do Anexo II desta Lei são expressos em Reais e serão 
corrigidos pelos mesmos critérios e periodicidade adotados pelo IBAMA. 
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§ 2° Para os fins exclusivos desta Lei, consideram-se as definições de 
microempresa, empresas de pequeno porte, de médio e de grande porte, aquelas constantes no § 2° do 
art. 6° da Lei Estadual n° 14.626, de 29 de Novembro de 2011. 

§ 3° O potencial de poluição (PP) e o grau de utilização (OU) de recursos 
naturais de cada uma das atividades sujeitas à fiscalização encontram-se definidos no Anexo I desta 
Lei. 

§ 4° Havendo o exercício de mais de uma atividade sujeita à fiscalização, a Taxa 
de Controle e Fiscalização Ambiental — TCFA será paga relativamente à apenas uma delas e 
corresponderá à de maior valor. 

§ 5° Com a finalidade de emissão de um único documento de cobrança para 
pagamento desta taxa que contemple as parcelas Municipal, Estadual e Federal, poderá o Município 
firmar Convênio ou Termo de Acordo de Cooperação Técnica com órgãos ambientais, nas esferas 
Federal e Estadual. 

Art. 6° São isentas do pagamento da Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental 
— TCFA: 

I - as entidades públicas; 

II - as entidades filantrópicas; 

III - aqueles que praticam agricultura de subsistência; e 

IV — as populações tradicionais. 

Art. 7° A Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental — TCFA será devida no 
último dia útil de cada trimestre do ano civil, nos valores fixados no Anexo II desta Lei, e deverá ser 
recolhida até o terceiro dia útil do mês subsequente. 

Art. 8° O montante de recursos equivalente à arrecadação municipal efetivada 
pela Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental será aplicado anualmente em atividades relativas à 
finalidade prevista no art. 3° desta Lei, pelo órgão ambiental municipal. 

Art. 9° A Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental - TCFA não recolhida nos 
prazos e nas condições estabelecidos por esta Lei ou por sua regulamentação será cobrada de acordo 
com as determinações constantes do Código Tributário Municipal (Lei n° 1.444, de 13 de Dezembro 
de 1966 e alterações posteriores). 

Art. 10. Os valores recolhidos à União, ao Estado ou aos municípios, a qualquer 
outro título, tais como taxas ou preços públicos de licenciamento e venda de produtos, não constituem 
crédito para compensação da Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental — TCFA. 

Art. 11. Ficam mantidas as disposições legais que contenham exigências 
próprias para o exercício de atividades específicas, bem como os dispositivos que exijam licença 
ambiental ou autorização florestal a serem expedidas pelo órgão competente. 

Art. 12. As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de 
verba orçamentária própria. 
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Art. 13. Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias, após a data de sua 
publicação, produzindo seus efeitos a partir do exercício financeiro seguinte ao de sua publicação. 
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ANEXO I 

ATIVIDADES POTENCIALMENTE POLUIDORAS E UTILIZADORAS 
DE RECURSOS AMBIENTAIS 

Código Categoria , Descrição Pp/gu 

01 Extração e Tratamento 
de Minerais 

- pesquisa mineral com guia de utilização; lavra a 
céu aberto, inclusive de aluvião, com ou sem 
beneficiamento; lavra subterrânea com ou sem 
beneficiamento, lavra garimpeira, perfuração de 
poços e produção de petróleo e gás natural. 

Alto 

02 
Indústria de Produtos 
Minerais Não 
Metálicos 

- beneficiamento de minerais não metálicos, não 
associados à extração; fabricação e elaboração de 
produtos minerais não metálicos tais como 
produção de material cerâmico, cimento, gesso, 
amianto, vidro e similares. 

Médio 

03 Indústria Metalúrgica 

- fabricação de aço e de produtos siderúrgicos, 
produção de fundidos de ferro e aço, forjados, 
arames, relaminados com ou sem tratamento; de 
superfície, inclusive galvanoplastia, metalurgia dos 
metais não-ferrosos, em formas primárias e 
secundárias, inclusive ouro; produção de 
laminados, ligas, artefatos de metais não-ferrosos 
com ou sem tratamento de superficie, inclusive 
galvanoplastia; relam inação de metais não-ferrosos, 
inclusive ligas, produção de soldas e anodos; 
metalurgia de metais preciosos; metalurgia do pó, 
inclusive peças moldadas; fabricação de estruturas 
metálicas com ou sem tratamento de superficie, 
inclusive; galvanoplastia, fabricação de artefatos de 
ferro, aço e de metais não-ferrosos com ou sem 
tratamento de superficie, inclusive galvanoplastia, 
têmpera e cementação de aço, recozimento de 
arames, tratamento de superfície. 

Alto 

04 Indústria Mecânica 
-fabricação 	de 	máquinas, 	aparelhos, 	peças, 
utensílios e acessórios com e sem 	tratamento 
térmico ou de superfície. 

Médio 

05 
Indústria 	de 	material 
Elétrico, Eletrônico e 
Comunicações 

- 	fabricação 	de 	pilhas, 	baterias 	e 	outros 
acumuladores, fabricação de material elétrico, 
eletrônico e equipamentos para telecomunicação e 
informática; fabricação de aparelhos elétricos e 
eletrodomésticos. 

Médio 
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Código Categoria Descrição Pp/gu 

06 
Indústria 	de 	Material 
de Transporte 

- fabricação e montagem de veículos rodoviários e 
ferroviários, peças e acessórios; fabricação e 
montagem de aeronaves; fabricação e reparo de 
embarcações e estruturas flutuantes. 

Médio 

07 Indústria de Madeira 
- serraria e desdobramento de madeira; preservação 
de 	madeira; 	fabricação 	de 	chapas, 	placas 	de 
madeira 	aglomerada, 	prensada 	e 	compensada; 
fabricação de estruturas de madeira e de móveis. 

Médio 

08 
Indústria 	de 	Papel 	e 
Celulose 

- 	fabricação 	de 	celulose 	e 	pasta 	mecânica; 
 fabricação de papel e papelão; fabricação de 
artefatos de papel, papelão, cartolina, cartão e fibra 
prensada. 

Alto 

09 Indústria de Borracha 

- beneficiamento de borracha natural, fabricação de 
câmara de ar, fabricação e recondicionamento de 
pneumáticos; fabricação de laminados e fios de 
borracha; fabricação de espuma de borracha e de 
artefatos de espuma de borracha, inclusive látex. 

Pequeno 

10 
Indústria de Couros e 
Peles 

- secagem e salga de couros e peles, curtimento e 
 outras preparações de couros e peles; fabricação de 
artefatos diversos de couros e peles; fabricação de 
cola animal. 

Alto 

11 
Indústria 	Têxtil, 	de 
Vestuário, Calçados e 
Artefatos de Tecidos 

- beneficiamento 	de fibras têxteis, 	vegetais, de 
origem 	animal 	e 	sintéticos; 	fabricação 	e 
acabamento de fios e tecidos; tingimento, 
estamparia e outros acabamentos em peças do 
vestuário e artigos diversos de tecidos; fabricação 
de calçados e componentes para calçados. 

Médio 

12 Indústria de Produtos 
de Matéria Plástica - fabricação de laminados plásticos, fabricação de 

artefatos de material plástico. 
Pequeno 

13 Indústria do Fumo - fabricação de cigarros, charutos, cigarrilhas e 
outras atividades de beneficiamento do fumo. 

Médio 

14 Indústrias Diversas 
- usinas de produção de concreto e de asfalto. Pequeno 
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Código Categoria Descrição Pp/gu 

15 
Indústria Química 

- produção de substâncias e fabricação de produtos 
químicos, fabricação de produtos derivados do 
processamento de petróleo, de rochas betuminosas 
e da madeira; fabricação de combustíveis não 
derivados de petróleo, produção de óleos, gorduras, 
ceras, vegetais e animais, óleos essenciais, vegetais 
e produtos similares, da destilação da madeira, 
fabricação de resinas e de fibras e fios artificiais e 
sintéticos e de borracha e látex sintéticos, 
fabricação de pólvora, explosivos, detonantes, 
munição para caça e desporto, fósforo de segurança 
e artigos pirotécnicos; recuperação e refino de 
solventes, óleos minerais, vegetais e animais; 
fabricação de concentrados aromáticos naturais, 
artificiais e sintéticos; fabricação de preparados 
para limpeza e polimento, desinfetantes, inseticidas, 
germicidas e fungicidas; fabricação de tintas, 
esmaltes, lacas, vernizes, impermeabilizantes, 
solventes e secantes; fabricação de fertilizantes e 
agroquímicos; fabricação de produtos 
farmacêuticos e veterinários; fabricação de sabões, 
detergentes e velas; fabricação de perfumarias e 
cosméticos; produção de álcool etílico, metanol e 
similares. 

Alto 

16 Indústria de Produtos 
Alimentares e Bebidas 

- beneficiamento, moagem, torrefação e fabricação 
de produtos alimentares; matadouros, abatedouros, 
frigoríficos, charqueadas e derivados de origem 
animal; fabricação de conservas; preparação de 
pescados e fabricação de conservas de pescados; 
beneficiamento e industrialização de leite e 
derivados; fabricação e refinação de açúcar; refino 
e preparação de óleo e gorduras vegetais; produção 
de manteiga, cacau, gorduras de origem animal 
para alimentação; fabricação de fermentos e 
leveduras; fabricação de rações balanceadas e de 
alimentos preparados para animais; fabricação de 
vinhos e vinagre; fabricação de cervejas, chopes e 
maltes; fabricação de bebidas não alcoólicas, bem 
como engarrafamento e gaseificação e águas 
minerais; fabricação de bebidas alcoólicas. 

Médio 
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Código Categoria Descrição Pp/gu 

17 Serviços de Utilidade 

- produção de energia termoelétrica; tratamento e 
destinação de resíduos industriais líquidos e 
sólidos; disposição de resíduos especiais tais como: 
de agroquímicos e suas embalagens usadas, e de 
serviço de saúde e similares; destinação de resíduos 
de esgotos sanitários e de resíduos sólidos urbanos, 
inclusive aqueles provenientes de fossas; dragagem 
e derrocamentos em corpos d'água; recuperação de 
áreas contaminadas ou degradadas. 

Médio 

18 
Transporte, Terminais, 
Depósitos e Comércio 

- transporte de cargas perigosas, transporte por 
dutos; marinas, portos e aeroportos; terminais de 
minério, petróleo e derivados e produtos químicos; 
depósitos de produtos químicos e produtos 
perigosos; comércio de combustíveis, derivados de 
petróleo e produtos químicos e produtos perigosos. 

Alto 

19 
Turismo - complexos turísticos e de lazer, inclusive parques 

temáticos. 
Pequeno 

20 Uso de Recursos 
Naturais 

- silvicultura; exploração econômica da madeira ou 
lenha e subprodutos florestais; importação ou 
exportação da fauna e flora nativas brasileiras; 
atividade de criação e exploração econômica de 
fauna exótica e de fauna silvestre; utilização do 
patrimônio genético natural; exploração de recursos 
aquáticos vivos; introdução de espécies exóticas ou 
geneticamente modificadas previamente 
identificadas pela CTNBio como potencialmente 
causadoras de significativa degradação do meio 
ambiente; uso da diversidade biológica pela 
biotecnologia em atividades previamente 
identificadas pela CTNBio como potencialmente 
causadoras de significativa degradação do meio 
ambiente. 

Médio 
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ANEXO II 

VALORES EM REAIS DEVIDOS A TÍTULO DA TCFA- SOROCABA 
POR ESTABELECIMENTO E POR TRIMESTRE: 

Potencial de Poluição, 
Grau de Utilização de 

Recursos Naturais 

Pessoa 
Física 

Micro 
Empresa 

Empresa de 
Pequeno 

Porte 

Empresa de 
Médio Porte 

Empresa de 
Grande Porte 

Pequeno - - R$ 27,00 R$ 54,00 R$ 108,00 

Médio - - R$ 43,20 R$ 86,40 R$ 216,00 

Alto - R$ 12,00 R$ 54,00 R$ 108,00 R$ 540,00 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE 
	

PL .089/2015 

A autoria da presente Proposição é do senhor Prefeito Municipal. 

Trata-se de PL que "Institui o Cadastro Técnico Ambiental de 

Atividades — CTAA, institui a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental — TCFA e dá 

outras providências", com a seguinte redação: 

"Art. 1° Fica instituído o Cadastro Técnico Ambiental de Atividades — 
CTAA, para registro obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas que se 
dedicam a atividades potencialmente poluidoras ou à extração, produção, 
transporte e comercialização de produtos potencialmente perigosos ao meio 
ambiente, assim como de produtos e subprodutos da fauna e flora, em 
conformidade com a Lei Federal n° 6.938, de 31 de Agosto de 1981 (e 
alterações posteriores), Lei Estadual n° 14.626, de 29 de Novembro de 2011 
(e alterações posteriores) e Lei Municipal n° 10.060, de 3 de Maio de 2012. 
Art. 2° A Secretaria do Meio Ambiente — SEMA, compete em cooperação 
com a Secretaria Estadual do Meio Ambiente — SMA e Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis — IBAMA, integrar 
e atualizar o Cadastro Ambiental Estadual - CTE e o Cadastro Técnico 
Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 
Recursos Ambientais — CTF/APP, tendo por objetivo a administração do 
Cadastro Técnico Ambiental de Atividades — CTAA instituído no art. 1° 
desta Lei. 
Parágrafo único. O Município poderá celebrar Convênio ou Termo de 
Acordo de Cooperação Técnica com órgãos ambientais, na esfera Federal e 
Estadual, para delegação de competência visando - a fiscalização, o controle, 
a manutenção e a atualização dos cadastros técnicos, também na esfera 
Federal e Estadual. 
Art. 3° Fica instituída a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental - TCFA, 
cujo fato gerador é o exercício regular do poder de polícia conferido ao 
órgão ambiental municipal, para controle e fiscalização das atividades 
potencialmente poluidoras, capazes de causar degradação ambiental 
utilizadoras de recursos naturais. 
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Art. 4° É sujeito passivo da Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental — 
TCFA, a pessoa física ou jurídica, que exerça atividade constante do Anexo 
I da presente Lei. 
§ 10 O sujeito passivo da Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental — 
TCFA fica obrigado a entregar deverá entregar relatório das atividades 
exercidas para fins de controle e fiscalização, conforme regulamento desta 
Lei. 

§ 2° O descumprimento da providência determinada no § 10 supra, constitui 
infração administrativa ambiental, sendo aplicadas as sanções previstas na 
Lei Municipal n° 10.060, de 3 de Maio de 2012 e seus regulamentos. 
Art. 5° A Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental — TCFA é devida pela 
pessoa física ou jurídica cadastrada nos termos do art. 10  desta Lei e seus 
valores são os fixados no Anexo II desta Lei. 
§ 1° Os valores constantes do Anexo II desta Lei são expressos em Reais e 
serão corrigidos pelos mesmos critérios e periodicidade adotados pelo 
I BAMA . 
§ 2° Para os fins exclusivos desta Lei, consideram-se as definições de 
microempresa, empresas de pequeno porte, de médio e de grande porte, 
aquelas constantes no § 2° do art. 6° da Lei Estadual n° 14.626, de 29 de 
novembro de 2011. 
§ 3° O potencial de poluição (PP) e o grau de utilização (GU) de recursos 
naturais de cada uma das atividades sujeitas à fiscalização encontram-se 
definidos no Anexo I desta Lei. 
§ 4° Havendo o exercício de mais de uma atividade sujeita à fiscalização, a 
Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental — TCFA será paga relativamente 
à apenas uma delas e corresponderá à de maior valor. 
§ 5° Com a finalidade de emissão de um único documento de cobrança para 
pagamento desta 'taxa que contemple as parcelas Municipal, Estadual e 
Federal, poderá o Município firmar COnvênio ou Termo de Acordo de 
Cooperação Técnica com órgãos ambientais, nas esferas Federal e Estadual. 
Art. 6° São isentas do pagamento da Taxa de Controle e Fiscalização 
Ambiental — TCFA: 
I - as entidades públicas; 
II - as entidades filantrópicas; 

. III - aqueles que praticam agricultura de subsistência; e 
IV — as populações tradicionais. 
Art. 7° A Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental — TCFA será devida 
no último dia útil de cada trimestre do ano civil, nos valores fixados no 
Anexo 11 desta Lei, e deverá ser recolhida até o terceiro dia útil do mês 
subsequente. 
Art. 8° O montante de recursos equivalente à arrecadação municipal 
efetivada pela Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental será aplicado 
anualmente em atividades relativas à finalidade prevista no art. 3° desta Lei, 
pelo órgão ambiental municipal. 

iço 
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Art. 90  A Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental - TCFA não recolhida 
nos prazos e nas condições estabelecidos por esta Lei ou por sua 
regulamentação será cobrada de acordo com as determinações constantes do 
Código Tributário Municipal (Lei n° 1.444, de 13 de dezembro de 1966 e 
alterações posteriores). 
Art. 10. Os valores recolhidos à União, ao Estado ou aos municípios, a 
qualquer outro título, tais como taxas ou preços públicos de licenciamento e 
venda de produtos, não constituem crédito para compensação da Taxa de 
Controle e Fiscalização Ambiental — TCFA. 
Art. 11. Ficam mantidas as disposições legais que contenham exigências 
próprias para o exercício de atividades específicas, bem como os 
dispositivos que exijam licença ambiental ou autorização florestal a serem 
expedidas pelo órgão competente. 
Art. 12. As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de 
verba orçamentária própria. • 
Art. 13. Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias, após a data de sua 
publicação, produzindo seus efeitos a partir do exercício financeiro seguinte 
ao de sua publicação". 

A proposição visa, em conformidade com a Lei Federal n° 6.938, de 

31 de agosto de 1981 e suas alterações, criar o CTAA (Cadastro Técnico Ambiental de 

Atividades) e a TCFA (Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental). 

A proteção ao Meio Ambiente está estabelecida na Constituição da 

República Federativa do Brasil: 

"Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se 

ao Poder Público è à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 

futuras gerações". 

Tal qual a Constituição da República. a Constituição do Estado. de 

São Paulo impõe ao Município o dever de preservação e defesa do meio ambiente, nos 

termos seguintes: 

"Art. .191. O Estado e os Municípios providenciarão, com a 

participação da coletividade, a preservação, conservação, defesa, recuperação -e 
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melhoria do meio ambiente natural, artificial e do trabalho, atendidas as peculiaridades 

regionais e locais em harmonia com desenvolvimento social e econômico" 

A matéria' sobre a proteção ao meio ambiente está prevista na Lei 

Orgânica do Município, dispondo o caput do art. 178: 

"Art. 178. O Município deverá atuar no sentido de assegurar a todos 

os cidadãos o direito ao meio ambiente ecologicamente saudável e equilibrado, bem de 

uso comum do povo e essencial à qualidade de vida". 

No entanto, o município poderá legislar suplementando a Legislação 

Federal e atendendo a interesse local. Nesse sentido, dispõe a LOM: 

Art. 33. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, 

legislar Sobre as matérias de competência do Município, especialmente no que se refere 

ao seguinte: 

I — assuntos de interesse local, inclusive suplementando a legislação 

federal e a estadual, notadamente no que diz respeito: 

e) à proteção ao meio ambiente e ao combate à poluição. 

A proposição cria ainda a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental. 

Nesse sentido: 

O Tributo o qual trata este PL concerne a Taxa em razão do exercício 

do poder de polícia, sobre tal assunto destaca-se infra o magistério de Petrônio Braz, em 

Tratado de Direito Municipal, Vol. 3, 3' Ed. Leme-SP: Ed. Mundo Jurídico. p. 69: 

As taxas, que não poderão ter base de cálculo própria de impostos, 

são instituídas em razão poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de 

serviços públicos específicos prestados aos contribuintes ou postos à sua disposição. 

A taxa é, assim, um tributo vinculado a uma atuação especifica do 

Estado. A taxa instituída . em razão do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou 

potencial, de serviços públicos específicos prestados aos contribuintes ou postos à sua 

4 6 
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disposição, é uni tributo de natureza compulsória. Basta, portanto, que o serviço esteja à 

disposição do contribuinte, que não o utilizando, fica obrigado apagar. 

Esclarece FRANCISCO BRUNO NETO (1999:313) que o Poder de 

Polícia "é a faculdade de que dispõe a Administração Pública para controle dos direitos 

e liberdades das pessoas, naturais ou jurídicas, inspiradas nos ideais do bem comum. São 

atributos do Poder de Polícia: executoriedade, coercibilidade e discricionariedade". 

O Professor Ives Gandra da Silva Martins, Professor Emérito da 

Universidade Mackenzie, em parecer sobre a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental — 

Constitucionalidade de sua Instituição, ensina que: 

"O exercício do poder de polícia "lato sensu" é um serviço público 

prestado pelo ente tributante, a quem é facultado ressarcir-se pela espécie tributária 

denominada "taxa." 

A Constituição da República Federativa do Brasil estabelece que os 

Municípios poderão instituir taxas, in verbis: 

Art. 145. A União, os Estados, O Distrito Federal e os Municípios 

poderão instituir os seguintes tributos: 

inzpostos; 

II — taxas, ,em razão do exercício do poder de polícia ou pela 

utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados tio 

contribuinte ou postos à sua dãposição; 

III— contribuição de melhoria. decorrente de obras públicas. 

Na esteira da Constituição da República, no que concerne a 

instituição de taxas, dispõe a I,OM: 

Art. 4° Compete ao Município: 
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III — instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem 

como aplicar as suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e 

publicar balancetes no prazo fixados em lei; 

A Lei n° 10.165/2000, instituiu a Taxa de Controle e Fiscalização 

Ambiental — TCFA, alterando o Art. 17 da Lei n° 6.938/81. O artigo 17-B da citada Lei 

estabelece que é o serviço público prestado, de exercício de poder de polícia, que constitui 

o fato gerador da TCFA: 

"Art. 17-B. Fica instituída a Taxa de Controle e Fiscalização 

Ambiental — TCFA, cujo fato gerador é o exercício regular do poder de polícia conferido 

ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis — Mama 

para controle e fiscalização das atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de 

recursos naturais." 

Verificamos que o Estado também legislou sobre o mesmo assunto. A 

mensagem que acompanha o Projeto aborda o tema da compensação tributária, que 

transcrevemos: 

"Insta ressaltar que o Governo do Estado também legisla sobre o 

mesmo assunto, a teor da Lei n° 14.626, de 29 de novembro de 2011, com alterações 

posteriores. E, quando se constata que as três esferas criam a mesma taxa é necessário 

lembrar que como já mencionado neste parecer, a Constituição Federal recepcionou com 

status de Lei Complementar o Código Tributário Nacional. E, a compensação tributária 

vem disciplinada nas disposições do artigo 170 deste último diploma legal. A também já 

citada Lei n° 6.938/81, com alterações posteriores (na parte que ora interessa com 

alterações efetuadas pela Lei n° 10.165/00) tratou do instituto da compensação no art. 17- 

P, a saber: 

Art. 17-P. Constitui crédito para compensação com o valor devido a 

título de TCFA, até o limite de sessenta por cento e relativamente ao mesmo ano, 
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montante efetivamente pago pelo estabelecimento ao Estado, ao Município e ao Distrito 

Federal em razão de taxa de fiscalização ambiental. 

sç 1° Valores recolhidos ao Estado, ao Município e ao Distrital 

Federal a qualquer outro título, tais como taxas ou preços públicos de licenciamento e 

venda de produtos, não constituem crédito para compensação com a TCFA. 

sç 2° A restituição, administrativa ou judicial, qualquer que seja a 

causa que a determine, da taxa de fiscalização ambiental estadual ou distrital 

compensada com a TCFA restaura o direito de crédito do Ibama contra o 

estabelecimento, relativamente ao valor compensado. 

Determina o artigo 80 do Código Tributário Nacional: 

Art. 80. Para efeito de instituição e cobrança de taxas, consideram-se 

compreendidas no âmbito das atribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal ou 

dos municípios, aquelas que, segundo a Constituição Federal, as Constituições dos 

Estados, as Leis Orgânicas do Distrito Federal e dos Municípios e a Legislação com elas 

compatível, competem a cada uma dessas pessoas de direito público. 

COMO já visto, podendo o poder de polícia ambiental ser exercido 

concomitantemente pelos três entes federativos, por força do disposto no inciso VI do 

artigo 23 da Constituição Federal, em tese, todos teriam igualmente competência •, 

legislativa tributária para instituir a taxa de fiscalização ambiental e para arrecadá-la. 

Para não penalizar o contribuinte com o pagamento de três tributos de 

mesmo fato gerador, na forma do já citado artigo 17-P o legislador estipulou que o 

recolhimento de taxa de fiscalização ambiental estadual, distrital e/ou municipal gera 

j 
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SECRETARIA JURÍDICA 

crédito para compensação de até 6Q% ao sujeito passivo da TCFA, desde que os créditos a 

serem compensados se .  refiram ao mesmo exercício financeiro. 

Importante ressaltar que a receita obtida com a citada taxa será 

aplicada no desenvolvimento das finalidades descritas no Projeto de Lei, qual seja, o 

controle ambiental, visando fortalecer o acompanhamento das atividades potencialmente 

poluidoras e degradadoras do meio ambiente e um importante coadjuvante ao 

licenciamento ambiental. 

Sob o aspecto jurídico, nada a opor. 

É o parecer. 

Sorocaba, 18 de maio de 2015. 

'11aUlutoV 
RENATA FOGAÇA DE ALMEIDA BURIA 

ASSESSORA JURÍDICA 

De acordo: 

MARCI—Arr.,G1%:1_,LI A UNES 
Secretária Jurídica 

Q,2.) 
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N° 	
COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: o Projeto de Lei n° 89/2015, de autoria do Senhor Prefeito Municipal, que 
institui o Cadastro Técnico Ambiental de Atividades — CTAA, institui a 
Taxa de Controle e fiscalização Ambiental - TCFA e dá outras 
providências. 

Conforme o Art. 51 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Sorocaba, indico para relator deste Projeto o Vereador 

Fernando Alves Lisboa Dini, que deverá observar o § 1° devendo emitir 

seu parecer conforme os § § 2° e 3° do mesmo artigo. 

S/C., 25 de maio de 2015. 

JOSÉ FRANCISÇO M4RTINEZ 
Presidente daemisVdo 

'4  
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N° 
COMISSÃO DE JUSTIÇA 
Relator: Vereador Fernando Alves Lisboa Dini 
PL 89/2015 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Sr. Prefeito 
Municipal, que "Institui o Cadastro Técnico Ambiental de Atividades - CTAA, institui a 
Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental - TCFA e dá outras providências". 

De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria 
Jurídica, para exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que 
exarou parecer pela constitucionalidade da proposição (fls. 15/22). 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a 
esta Comissão de Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que a 
matéria está condizente com nosso direito positivo, especialmente com o art. 225, 
da Constituição Federal, que garante a todos o direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, devendo o Poder Público, em todas as suas esferas, e 
a coletividade, defendê-lo e preservá-lo. 

Pelo exposto, nada a opor sob o aspecto legal da proposição. 

S/C., 08 de junho de 2 

JOSÉ FRANCISC ATI 
Preside 

FERNAND 	ISBOA DINI 

JESSÉ LOU t E MORAES 
Mem ro ela tor 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 
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N° 	COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: Projeto de Lei n° 89/2015, do Sr. Prefeito Municipal, institui o 
Cadastro Técnico Ambiental de .  Atividades - CTAA, Institui a Taxa de 
Controle e Fiscalização Ambiental - TCFA e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 10 de junho de 2015. 

I 
NE 1`w."' 	' I ADO SILVEIRA 

Presidente 

ANSELMO-RIM NETO 

JOSÉ F 

Este impresso foi confeccionado 
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N° 	COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DE PROTEÇÃO E 
DEFESA DOS ANIMAIS 

SOBRE: Projeto de -Lei n° 89/2015, do Sr. Prefeito Municipal, institui o 
Cadastro Técnico Ambiental de Atividades - CTAA, Institui a Taxa de 
Controle e Fiscalização Ambiental - TCFA e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C.,(1\0 de junhjo de 20 15. 

JESSÉtiON,RI DE MORAES S 

V lè  siiiente 

FRANCISCO CARLOS SILVEIRA LEITE 
Membro 

0/Y 
IRI JPFP  ONIZETI DE TOLEDO 

Menzbro 
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Sorocaba, 7 de julho de 2015. 

A Sua Excelência o Senhor 
ENG° ANTONIO CARLOS PANNUNZIO 
Prefeito Municipal de Sorocaba 

Assunto: "Envio de Autógrafos" 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, 

Estamos encaminhando a Vossa Excelência os seguintes Autógrafos, já aprovados 
em definitivo por este Legislativo. 

• Autógrafo h° 98/2015 ao Projeto de Lei n° 84/2015; 
• Autógrafo n° 99/2015 ao Projeto de Lei n° 132/2015; 
• Autógrafo n° 100/2015 ao Projeto de Lei n° 99/2015; 
• Autógrafo n° 101/2015 ao Projeto de Lei n° 89/2015; 
• Autógrafo n° 102/2015 ao Projeto de Lei n° 100/2015; 
• Autógrafo n° 103/2015 ao Projeto de Lei -n° 102/2015; 
• Autógrafo n° 104/2615 ao Projeto de Lei n°-109/2015; 
• Autógrafo n° 105/2015 ao Projeto de Lei n° 421/2014; 
• Autógrafo n° 106/2015 ao Projeto de Lei n° 122/2015; 
• Autógrafo n° 107/2015 ao Projeto de Lei n° 15/2011;' 

Sendo só o que nos apresenta para o momento, subscrevemo-nos, 

Atenciosamente, 

GERINØ CLAUDIO GONÇALVES 
Presidente 

Rosa. 

wik 
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AUTÓGRAFO N° 101/2015  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA 

 

N° 

 

LEI N° 	 DE 	 DE 	 DE 2015 

Institui o Cadastro Técnico Ambiental de Atividades — 
CTAA, institui a Taxa de Controle e Fiscalização 
Ambiental — TCFA e dá outras providências. 

PROJETO DE LEI N° 89/2015, DO SR. PREFEITO MUNICIPAL 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° Fica instituído o Cadastro Técnico Ambiental de Atividades — 
CTAA, para registro obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a atividades 
potencialmente poluidoras ou à extração, produção, transporte e comercialização de produtos 
potencialmente perigosos ao meio ambiente, assim como de produtos e subprodutos da fauna 
e flora, em conformidade com a Lei Federal n° 6.938, de 31 de agosto de 1981 (e alterações 
posteriores), Lei Estadual n° 14.626, de 29 de novembro de 2011 (e alterações posteriores) e 
Lei Municipal n° 10.060, de 3 de maio de 2012. 

Art. 20  À Secretaria do Meio Ambiente — SEMA, compete em 
cooperação com a Secretaria Estadual do Meio Ambiente — SMA e Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis — IBAMA, integrar e atualizar o 
Cadastro Ambiental Estadual - CTE e o Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais — CTF/APP, tendo por 
objetivo a administração do Cadastro Técnico Ambiental de Atividades — CTAA instituído no 
art. 1° desta Lei. 

Parágrafo único. O Município poderá celebrar Convênio ou Termo de 
Acordo de Cooperação Técnica com órgãos ambientais, na esfera Federal e Estadual, para 
delegação de competência visando a fiscalização, o controle, a manutenção e a atualização 
dos cadastros técnicos, também na esfera Federal e Estadual. 

Art. 3° Fica instituída a Taxa de Co o.  e e Fiscalização Ambiental - 
TCFA, cujo fato gerador é o exercício regular do  J.o  - de polícia conferido ao órgão 
ambiental municipal, para controle e fiscalização„.. ,e—atividades potencialmente poluidoras, 
capazes de causar degradação ambiental o adoras de recursos naturais. fik 
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Art. 4° É sujeito passivo da Taxa de Controle e Fiscalizacão 
TCFA, a pessoa física ou jurídica, que exerça atividade constante do 

Anexo I da presente Lei. 

§ 1° O sujeito passivo da Taxa de Controle e Fiscalização 
Ambiental — TCFA fica obrigado a entregar relatório das atividades exercidas para fins 
de controle e fiscalização, conforme regulamento desta Lei. 

§ 2° O descumprimento da providência determinada no § 1° supra, 
constitui infração administrativa ambiental, sendo aplicadas as sanções previstas na Lei 
Municipal n° 10.060, de 3 de maio de 2012 e seus regulamentos. 

Art. 5° -A Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental — TCFA é 
devida pela pessoa física ou jurídica cadastrada nos termos do art. 1° desta Lei e seus 
valores são os fixados no Anexo II desta Lei. 

§ 1° Os valores constantes do Anexo II desta Lei são expressos em 
Reais e serão corrigidos pelos mesmos critérios e periodicidade adotados pelo IBAMA. 

§ 2° Para os fins exclusivos desta Lei, consideram-se as definições 
de microempresa, empresas de pequeno porte, de médio e de grande porte, aquelas 
constantes no § 2° do art. 6° da Lei Estadual n° 14.626, de 29 de novembro de 2011. 

§ 3° O potencial de poluição (PP) e o grau de utilização (GU) de 
recursos naturais de cada uma das atividades sujeitas à fiscalização encontram-se 
definidos no Anexo I desta Lei. 

§ 4° Havendo o exercício de mais de uma atividade sujeita à 
fiscalização, a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental — TCFA será paga 
relativamente à apenas uma delas e corresponderá à de maior valor. 

§ 5° Com a finalidade de emissão de um único documento de 
cobrança para pagamento desta taxa que contemple as parcelas Municipal, Estadual e 
Federal, poderá o Município firmar Convênio ou Termo de Acordo de Cooperação 
Técnica com órgãos ambientais, nas esferas Federal e Estadual. 

Art. 6° São isentas do pagamento da Taxa de Controle e 
Fiscalização Ambiental — TCFA: 

I - as entidades públicas; 

II - as entidades filantrópicas; 

III - aqueles que praticam agricultur 	subsistência; e 

IV — as populações tradicio 

.11' 
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Art. 70  A Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental — TCFA será 
imo dia útil de cada trimestre do ano civil, nos valores fixados no Anexo II 

desta Lei, e deverá ser recolhida até o terceiro dia útil do mês subsequente. 

Art. 8° O montante de recursos equivalente à arrecadação 
municipal efetivada pela Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental - TCFA será 
aplicado anualmente em atividades relativas à finalidade prevista no art. 3° desta Lei, 
pelo órgão ambiental municipal. 

Art. 9° A Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental - TCFA não 
recolhida nos prazos e nas condições estabelecida por esta Lei ou por sua 
regulamentação será cobrada de acordo com as determinações constantes do Código 
Tributário Municipal (Lei n° 1.444, de 13 de dezembro de 1966 e alterações 
posteriores). 

Art. 10. Os valores recolhidos à União, ao Estado ou aos 
municípios, a qualquer outro título, tais como taxas ou preços públicos de licenciamento 
e venda de produtos, não constituem crédito para compensação da Taxa de Controle e 
Fiscalização Ambiental — TCFA. 

Art. 11. Ficam mantidas as disposições legais que contenham 
exigências próprias para o exercício de atividades específicas, bem como os dispositivos 
que exijam licença ambiental ou autorização florestal a serem expedidas pelo órgão 
competente. 

Art. 12. As despesas com a execução da presente Lei correrão por 
conta de verba orçamentária própria. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor 90 (noventa)di. . sós a data de 
sua publicação, produzindo seus efeitos a partir do exercício-firi • - iro seguinte ao de 
sua publicação. 

Rosa./ 

fie 40 
Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado 



CrfnaJeCt 
Estado de São Paulo 

P9904~4 

N° 
ANEXO I 

ATIVIDADES POTENCIALMENTE POLUIDORAS E UTILIZADORAS 
DE RECURSOS AMBIENTAIS 

Código Categoria Descrição Pp/gu 

01 Extração 	e 
Tratamento 	de 
Minerais 

- pesquisa mineral com guia de utilização; 
lavra a céu aberto, inclusive de aluvião, com ou 
sem beneficiamento; lavra subterrânea com ou 
sem beneficiamento, lavra garimpeira, 
perfuração de poços e produção de petróleo e 
gás natural. 

Alto 

02 
Indústria de Produtos 
Minerais Não
Metálicos 

- beneficiamento de minerais não metálicos, 
não associados à extração; fabricação e 
elaboração de produtos minerais não metálicos 
tais como produção de material cerâmico, 
cimento, gesso, amianto, vidro e similares. 

Médio 

03 Indústria Metalúrgica 

- fabricação de aço e de produtos siderúrgicos, 
produção de fundidos de ferro e aço, forjados, 
arames, relaminados com ou sem tratamento; 
de superfície, inclusive galvanoplastia, 
metalurgia dos metais não-ferrosos, em formas 
primárias e secundárias, inclusive ouro; 
produção de laminados, ligas, artefatos de 
metais não-ferrosos com ou sem tratamento de 
superfície, inclusive galvanoplastia; 
relaminação de metais não-ferrosos, inclusive 
ligas, produção de soldas e anodos; metalurgia 
de metais preciosos; metalurgia do pó, 
inclusive peças moldadas; fabricação de 
estruturas metálicas com ou sem tratamento de 
superfície, inclusive; galvanoplastia, fabricação 
de artefatos de ferro, aço e de metais não-
ferrosos com ou sem tratamento de superfície, 
inclusive galvanoplastia, têmpera e cementação . 
de aço, recozimento de arames, tratamento de 
superfície. 

Alto 

04 Indústria Mecânica - fabricação de má u 	s, aparelhos, peças, 
utensílios e_ .acess-'—' s com e sem tratamento 
térmi .c.o-oii- 	uperfície. 

Médio 

Ill . 	• 
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05 
Indústria de material 
Elétrico, Eletrônico e 
Comunicações 

- 	fabricação 	de 	pilhas, 	baterias 	e 	outros 
acumuladores, fabricação de material elétrico, 
eletrônico e equipamentos para 
telecomunicação e informática; fabricação de 
aparelhos elétricos e eletrodomésticos. 

 Médio 

Código Descrição Categoria Pp/gu 

06 
Indústria de Material 
de Transporte 

- fabricação e montagem de veículos 
rodoviários e ferroviários, peças e acessórios; 
fabricação e montagem de aeronaves; 
fabricação e reparo de embarcações e 
estruturas flutuantes. 

Médio 

07 Indústria de Madeira 

- serraria e desdobramento de madeira; 
preservação de madeira; fabricação de chapas, 
placas de madeira aglomerada, prensada e 
compensada; fabricação de estruturas de 
madeira e de móveis. 

Médio 

08 
Indústria de Papel e 
Celulose 

- fabricação de celulose e pasta mecânica; 
fabricação de papel e papelão; fabricação de 
artefatos de papel, papelão, cartolina, cartão e 
fibra prensada. 

Alto 

09 

- beneficiamento de borracha natural, 
fabricação de câmara de ar, fabricação e 
recondicionamento de pneumáticos; fabricação 
de laminados e fios de borracha; fabricação de 
espuma de borracha e de artefatos de espuma 
de borracha, inclusive látex. 

Indústria 	de 
Borracha Pequeno 

10 Indústria de Couros 
e Peles 

- secagem e salga de couros e peles, 
curtimento e outras preparações de couros e 
peles; fabricação de artefatos diversos de 
couros e peles; fabricação de cola animal. 

Alto 

11 
Indústria Têxtil, de 
Vestuário, Calçados 
e 

- bengwiame 	de fibras têxteis, vegetais, de 
ori,v ai e sintéticos; fabricação e 

Médio 

*  
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Artefatos de Tecidos acabamento 	de 	fios 	e tecidos; 	tingimento, 
estamparia e outros acabamentos em peças do 
vestuário e artigos diversos de tecidos; 
fabricação de calçados e componentes para 
calçados. 

12 
Indústria de Produtos 
de Matéria Plástica 

- fabricação de laminados plásticos, fabricação 
de artefatos de material plástico. 

Pequeno 

13 Indústria do Fumo - fabricação de cigarros, charutos, cigarrilhas e 
outras atividades de beneficiamento do fumo. 

Médio 

14 Indústrias Diversas 
- usinas de produção de concreto e de asfalto. 

Pequeno 

Código Categoria Descrição Pp/gu 

15 
Indústria Química 

- produção de substâncias e fabricação de 
produtos químicos, fabricação de produtos 
derivados do processamento de petróleo, de 
rochas betuminosas e da madeira; fabricação 
de combustíveis não derivados de petróleo, 
produção de óleos, gorduras, ceras, vegetais e 
animais, óleos essenciais, vegetais e produtos 
similares, da destilação da madeira, fabricação 
de resinas e de fibras e fios artificiais e 
sintéticos e de borracha e látex sintéticos, 
fabricação de pólvora, explosivos, detonantes, 
munição para caça e desporto, fósforo de 
segurança e artigos pirotécnicos; recuperação e 
refino de solventes, óleos minerais, vegetais e 
animais; fabricação de concentrados 
aromáticos 	naturais, 	artificiais 	e 	sintéticos; 
fabricação 	de 	preparados 	para 	limpeza 	e 
polimento, desinfetantes, inseticidas, 
germicidas e fungicidas; fabricação de tintas, 
esmaltes, lacas, vernizes, impermeabilizantes, 
solventes e secantes; fabricação de fertilizantes 
e agroquímicos; fabricação de produtos 
farmacêuticos 	e 	veterinários; 	fabricação 	de 
sabões, detergentes e velas; fabricação de 
perfumarias e e------  éticos; produção de álcool 
etílico, met e similares.  

Alto 

f$4, 
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16 
Indústria de Produtos 

Alimentares e 
Bebidas 

- 	beneficiamento, 	moagem, 	torrefação 	e 
fabricação 	de 	produtos 	alimentares; 
matadouros, 	abatedouros, 	frigoríficos, 
charqueadas e derivados de origem animal; 
fabricação 	de 	conservas; 	preparação 	de 
pescados e fabricação de conservas de 
pescados; beneficiamento e industrialização de 
leite e derivados; fabricação e refinação de 
açúcar; refino e preparação de óleo e gorduras 
vegetais; produção de manteiga, cacau, 
gorduras de origem animal para alimentação; 
fabricação de fermentos e leveduras; fabricação 
de rações balanceadas e de alimentos 
preparados para animais; fabricação de vinhos 
e vinagre; fabricação de cervejas, chopes e 
maltes; fabricação de bebidas não alcoólicas, 
bem como engarrafamento e gaseificação e 
águas minerais; fabricação de bebidas 
alcoólicas. 

Médio 

Código Categoria Descrição Pp/gu 

17 Serviços de 
Utilidade 

- 	produção 	de 	energia 	termoelétrica; 
tratamento e destinação de resíduos industriais 
líquidos e sólidos; disposição de resíduos 
especiais tais como: de agroquímicos e suas 
embalagens usadas, e de serviço de saúde e 
similares; destinação de resíduos de esgotos 
sanitários e de resíduos sólidos urbanos, 
inclusive aqueles provenientes de fossas; 
dragagem e derrocamentos em corpos d'água; 
recuperação de áreas contaminadas ou 
degradadas. 

Médio 

18 

Transporte, 
Terminais, 
Depósitos e 
Comércio 

- transporte de cargas perigosas, transporte por 
dutos; marinas, portos e aeroportos; terminais 
de minério, petróleo e derivados e produtos 
químicos; depósitos de produtos químicos e 
produtos perigoso_s;-com—=-  io de combustíveis, 
derivados,de -Petró,. ,  e  e produtos químicos e 
prodútoperi!„:. os. 

,,-- 

Alto 

N° 
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N° 19 
Turismo - complexos turísticos e de lazer, inclusive 

parques temáticos. 
Pequeno 

20 Uso de Recursos 
Naturais 

- 	silvicultura; 	exploração 	econômica 	da 
madeira ou lenha e subprodutos florestais; 
importação ou exportação da fauna e flora 
nativas brasileiras; atividade de criação e 
exploração econômica de fauna exótica e de 
fauna silvestre; utilização do patrimônio 
genético 	natural; 	exploração 	de 	recursos 
aquáticos 	vivos; 	introdução 	de 	espécies 
exóticas 	ou 	geneticamente 	modificadas 
previamente identificadas pela CTNBio como 
potencialmente 	causadoras 	de 	significativa 
degradação do meio ambiente; uso da 
diversidade biológica pela biotecnologia em 
atividades previamente identificadas pela 
CTNBio como potencialmente causadoras de 
significativa degradação do meio ambiente. 

Médio 

ANEXO II 

VALORES EM REAIS DEVIDOS A TÍTULO DA TCFA- SOROCABA 
POR ESTABELECIMENTO E POR TRIMESTRE: 

Potencial de Poluição, 
Grau de Utilização de 

Recursos Naturais 

Pessoa 
Física 

Micro 
Empresa 

Empresa de 
Pequeno 

Porte 

Empresa de 
Médio Porte 

Empresa de 
Grande 
Porte 

Pequeno - - R$ 27,00 R$ 54,00 R$ 108,00 

Médio - - 
— 

R$ 43,20 R$ 86,40 R$ 216,00 

Alto R$ 13Q .'R$ 54,00 R$ 108,00 R$ 540,00 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 
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LEI N°11.145, DE 15 DE JULHO DE 2 015. 
(Institui o Cadastro Técnico Ambiental de Atividades — CTAA, institui a Taxa de 
Controle e Fiscalização Ambiental — TCFA e dá outras providências). 

Projeto de Lei n° 89/2015 — autoria do EXECUTIVO. 
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art, 1° Fica instituído o Cadastro Técnico Ambiental de Atividades — CTAA, para 

registro obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a atividades 
potencialmente poluidoras ou à extração, produção, transporte e comercialização 
de produtos potencialmente perigosos ao meio ambiente, assim como de produtos 
e subprodutos da fauna e flora, em conformidade com a Lei Federal n° 6.938, de 
31 de Agosto de 1981 (e alterações posteriores), Lei Estadual n° 14.626, de 29 de 
Novembro de 2011 (e alterações posteriores) e Lei Municipal n° 10.060, de 3 de 
Maio de 2012. 

 

Art. 2° A Secretaria do Meio Ambiente — SEMA, compete em cooperação com 
a Secretaria Estadual do Meio Ambiente — SMA e Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis — IBAMA, integrar e atualizar o 
Cadastro Arnbiental Estadual - CTE e o Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais — CTF/APP, 
tendo por objetivo a administração do Cadastro Técnico Ambiental de Atividades — 
CTAA instituído no art. 1° desta Lei. 

Parágrafo único. O Município poderá celebrar Convénio ou Termo de Acordo de 
Cooperasão Técnica com órgãos ambientais, na esfera Federal e Estadual, para 
delegaçao de competência visando a fiscalização, o controle, a manutenção e a 
atualização dos cadastros técnicos, também na esfera Federal e Estadual. 

Art. 3° Fica instituida a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental - TCFA, cujo fato 
gerador é o exercício regular do poder de policia conferido ao órgão ambiental 
municipal, para controle e fiscalização das atividades potencialmente poluidoras, 
capazes de causar degradação ambiental ou utilizadoras de recursos naturais. 

Art. 4° É sujeito passivo da Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental — TCFA, a 
pessoa física ou jurídica, que exerça atividade constante do Anexo I da presente 
Lei. 

§ 1° O sujeito passivo da Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental TCFA fica 
obrigado a entregar relatório das atividades exercidas para fins de controle e 
fiscalização, conforme regulamento desta Lei. 
§ 20 O descumprimento da providência determinada no § 10 supra, constitui 
infração administrativa ambiental, sendo aplicadas as sanções previstas na Lei 
Municipal n° 10.060, de 3 de Maio de 2012 e seus regulamentos. 

Art. 5° A Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental — TCFA é devida pela pessoa 
física ou jurídica cadastrada nos termos do art. 1° desta Lei e seus valores são os 
fixados no Anexo II desta Lei. 

§ 1° Os valores constantes do Anexo II desta Lei são expressos em Reais e serão 
corrigidos pelos mesmos critérios e periodicidade adotados pelo IBAMA. 
§ 2° Para os fins exclusivos desta Lei, consideram-se as definições de 
microempresa, empresas de pequeno porte, de médio e de grande porte, aquelas 
constantes no § 2° do art. 6° da Lei Estadual n° 14.626, de 29 de Novembro de 
2011. 
§ 3° O potencial de poluição (PP) e o grau de utilização (GU) de recursos naturais 
de cada uma das atividades sujeitas à fiscalização encontram-se definidos no 
Anexo I desta Lei. 

• 
	

• 
	

• 
	

" 
	

• 
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§ 4° Havendo o exercício de mais de uma atividade sujeita à fiscalização, a Taxa 
de Controle e Fiscalização Ambiental — TCFA será paga relativamente à apenas 
uma delas e correspondera à de maior valor. 
§ 5° Com a finalidade de emissão de um único documento de cobrança para 
pagamento desta taxa que contemple as parcelas Municipal, Estadual e Federal, 
poderá o Município firmar Convênio ou Termo de Acordo de Cooperação Técnica 
com órgãos ambientais, nas esferas Federal e Estadual. 

Art. 6° São isentas do pagamento da Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental 
— TCFA: 

I - as entidades públicas; 
II - as entidades filantrópicas; 
III - aqueles que praticam agricultura de subsistência; e 
IV — as populações tradicionais. 

Art. 7° A Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental — TCFA será devida no último 
dia útil de cada trimestre do ano civil, nos valores fixados no Anexo 11 desta Lei, e 
deverá ser recolhida até o terceiro dia útil do mês subsequente. 
Art. 8° O montante de recursos equivalente á arrecadação municipal efetivada 
pela Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental - TCFA será aplicado anualmente 
em atividades relativas à finalidade prevista no art. 3 0  desta Lei, peio órgão 
ambiental municipal. 
Art. 90  A Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental - TCFA não recolhida nos 
prazos e nas condições estabelecidas por esta Lei ou por sua regulamentação 
será cobrada de acordo com as determinações constantes do Código Tributário 
Municipal (Lei n° 1.444, de 13 de Dezembro de 1966 e alterações posteriores). 
Art. 10. Os valores recolhidos à União, ao Estado ou aos municípios, a qualquer 
outro título, tais como taxas ou preços públicos de licenciamento e venda de 
produtos, não constituem crédito para compensação da Taxa de Controle e 
Fiscalização Ambiental — TCFA. 
Art. 11. Ficam mantidas as disposições legais que contenham exigências 
próprias para o exercício de atividades específicas, bem como os dispositivos 
que exijam licença ambiental ou autorização florestal a serem expedidas pelo 
órgão competente. 
Art. 12. As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba 
orçamentária própria. 
Art. 13. Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias, após a data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos a partir do exercido financeiro seguinte ao de sua 
publicação. 

Palácio dos Tropeiros, em 15 de Julho de 2 015, 360° da Fundação de Sorocaba. 

ANTONIO CARLOS PANNUNZIO 
Prefeito Municipal 

JOÃO LEANDRO DA COSTA FILHO 
Secretário de Governo e Segurança Comunitária 

MAURÍCIO JORGE DE FREITAS 
Secretário de Negócios Jurídicos 

Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 

VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 

• In.. • 	• ••■• • 	• 	• •••• • 	• 	• III••• • 	• 	• MI. • ■I • •■ • 
	

41§; 

*Ir 
111 

Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

"MUNICÍPIO DE SOROCABA" 17 DE JULHO DE 2015 / N°  1.696 
FOLHA 3 DE 11 

• I■1 • 	• .1~1 • 	• II••• • 	• •••• • 	• ■•• • 	 • 	• 	• •••• • 	
" 

ANEXO! 

ATIVIDADES POTENCLAIMENTE POLUIDORAS E UTILIZADORAS 
DE RECURSOS AMBIENTAIS 

Código Categoria Descrição Ppigu 

01 Extração e Tratamento 
de Minerais 

- pesquisa mineral com guia de utilização; lavra a 
céu aberto, inclusive de aluvião, com ou sem 
beneficiamento; lavra subterrãnea com ou sem 
beneficiamento, lavra garimpeira, perfuração de 
poços e produção de petróleo e gás natural. 

Alto 

09 
Indústria de Produtos 
Minerais Não 
Metálicos 

- beneficiamento de minerais não metálicos, não 
associados à extração; fabricação e elaboração de 
produtos minerais não metálicos tais como 
produção de material cerãmico, cimento, gesso, 
amianto, vidro e similares. 

Médio 

03 Indústria Metalúrgica 

- fabricação de aço e de produtos siderúrgicos, 
produção de fundidos de ferro e aço, forjados, 
arames, relanunados com ou sem tratamento; de 
superfície, inclusive galvanoplastia, metalurgia dos 
metais não-ferrosos, em formas primarias e 
secundárias, inclusive ouro; produção de 
laminados, ligas, artefatos de metais não-ferrosos 
com ou sem tratamento de superficie, inclusive 
galvanoplastia; relaminação de metais não-ferrosos, 
inclusive ligas, produção de soldas e anodos; 
metalurgia de metais preciosos; metalurgia do pó, 
inclusive peças moldadas; fabricação de estruturas 
metálicas com ou sem tratamento de superficie, 
inclusive; galvanoplastia, fabricação de artefatos de 
ferro, aço e de metais não-ferrosos com ou sem 
tratamento de superfície, inclusive galvanoplastia, 
têmpera e cementação de aço, recozunento de 
arames, tratamento de superficie. 

Alto 

04 Indústria Ivlecanica - 	fabricação 	de 	máquinas, 	aparelhos, 	peças, 
utensílios 	e acessórios 	com e sem tratamento 
térmico ou de superficie. 

Médio 

OS 
Indústria 	de 	material 
Elétrico, Eletrônico e 
Comunicações 

- 	fabricação 	de 	pilhas, 	baterias 	e 	outros 
acumuladores, fabricação de material elétrico, 
eletrônico e equipamentos para telecomunicação e 
informática; fabricação de aparelhos elétricos e 
eletrodomésticos. 

Médio 

• •■•• 	• I.•■• • •••• • ••••• • 	 • •=11. • ■i• • 
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Código Categoria Descrição Ppigu 

06 Indústria 	de 	Material 
de Transporte 

- fabricação e montagem de veículos rodoviários e 
ferroviários, peças e acessórios; fabricação e 
montagem de aeronaves; fabricação e reparo de 
embarcações e estruturas flutuantes. 

Médio 

07 Indústria de Madeira 
- serraria e desdobramento de madeira; preservação 
de 	madeira, 	fabricação 	de 	chapas, 	placas 	de 
madeira 	aglomerada, 	prensada 	e 	compensada; 
fabricação de estruturas de madeira e de moveis. 

Médio 

08 Indústria 	de 	Papel 	e 
Celulose 

• fabricação 	de 	celulose 	e 	pasta 	mecánica: 
fabricação de papel e papelão; fabricação de 
artefatos de papel, papelão, cartolina, cartão e fibra 
prensada. 

Alto 

09 Indústria de Borracha 

- beneficiamento de borracha natural, fabricação de 
câmara de ar, fabricação e recondicionamento de 
pneumáticos; fabricação de laminados e fios de 
borracha; fabricação de espuma de borracha e de 
artefatos de espuma de borracha, inclusive látex_ 

Pequeno 

10 Indústria de Couros e 
Peles 

- secagem e salga de couros e peles, curtimento e 
 outras preparações de couros e peles; fabricação de 
artefatos diversos de couros e peles; fabricação de 
cola animal. 

Alto 

11 
Indústria 	Têxtil, 	de 
Vestuário, Calçados e 
Artefatos de Tecidos 

- beneficiamento 	de fibras têxteis, vegetais, 	de 
origem 	animal 	e 	sintéticos; 	fabricação 	e 
acabamento de fios e tecidos; tingi:mento, 
estamparia e outros acabamentos em peças do 
vestuário e artigos diversos de tecidos; fabricação 
de calçados e componentes para calçados. 

Médio 

12 Indústria de Produtos 
de Matéria Plástica  - fabricação de laminados plásticos, fabricação de 

artefatos de material plástico. 
Pequeno 

13 Indústria do Fumo - fabricação de cigarros, charutos ., cigarrilhas e 
outras atividades de beneficiamento do fumo. 

Médio 

14 Indústrias Diversas - usinas de produção de concreto e de asfalto. Pequeno 

• • • 	• • ••111•• 	• 
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Código Categoria Descrição Pp/gu 

• 

15 

. 

Indústria Química 

• 

- produção de substâncias e fabricação de produtos 
quhrricos, fabricação de. produtos derivados do 
processamento de petróleo, de rochas betuminosas 
e da madeira; fabricação de combustíveis não 
derivados de petróleo, produção de óleos, gorduras, 
ceras, vegetais e animais, óleos essenciais, vegetais 
e produtos similares, da destilação da madeira, 
fabricação de resinas e de fibras e fios artificiais e 
sintéticos e de borracha e látex sintéticos, 
fabricação de pólvora, explosivos, detonantes, 
munição para caça e desporto, fósforo de segurança 
e artigos pirotécnicos; recuperação e refino de 
solventes, óleos • minerais, vegetais e animais; 
fabricação de concentrados aromáticos naturais, 
artificiais e sintéticos; fabricação de preparados 
para limpeza e polimento, desinfetantes, inseticidas, 
germicidas e fungicidas; fabricação de tintas, 
esmaltes, lacas, vernizes, impermeabilizantes, 
solventes e secantes; fabricação de fertilizantes e 
agroquímicos; fabricação de produtos 
farmacêuticos e veterinários; fabricação de sabões, 
detergentes e velas; fabricação de perfumarias e 
cosméticos; produção de álcool etílico, metanol e 
similares. 

Alto 

. 

. 

16 

. 

._ 

Indústria de Produtos 
Alimentares e Bebidas 

• 
• 

- 

- beneficiamento, moagem, torrefação e fabricação 
de produtos alimentares; matadouros, abatedouros, 
frigoríficos, charqueadas e derivados de origem 
animal; fabricação de conservas; preparação de 
pescados e fabricação de conservas de pescados; 
beneficiamento e industrialização de leite e 
derivados; fabricação e refinação de açúcar; refino 
e preparação de óleo e gorduras vegetais; produção 
de manteiga, cacau, gorduras de origem animal 
para alimentação; fabricação de fermentos e 
leveduras; fabricação de rações balanceadas e de 
alimentos preparados para animais; fabricação de 
vinhos e vinagre; fabricação de cervejas, chopes e 
maltes; fabricação de bebidas não alcoólicas, bem 
como engarrafamento e gaseificação e águas 
minerais; fabricação de bebidas alcoólicas. 

, 

. Médio 

• 

• 

• 

•  

•  

•  

•  
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Código - 	Categoria 	 Descrição 	 PP/gu 

- produção de energia termoelétrica; tratamento e 
• . 	destinação de resíduos industriais líquidos e 

sólidos; disposição de resíduos especiais tais como: 
• 17 	Seniços de Utilidade de agzoquimicos e suas eMbalagens usadas, e de 	. . Medi° seniço de saúde e similares; destinação de 

resíduos de esgotos sanitários e de resíduos sólidos 
urbanos, inclusive aqueles provenientes cie fossas; 
dragagem e derrocamentos em corpos d'água; 
recuperação de áreas contaminadas ou degradadas. 

• 

• • - transporte de cargas perigosas, transporte por 
dutos -  :narinas, portos e aeroportos; terminais cie 

18 	Transporte, Tenninais, 	. 

	

petróleo e derivados e produtos químicos; 	Alto Depósitos e Comércio 	' 	 • depósitos de produtos químicos e produtos 
pengosos; comércio de combustiveis, derivados de 
petróleo e produtos químicos e produtos perigosos. 

• Turismo 	- complexos turísticos e de lazer, inclusive parques Pequeno 19 
temáticos. 

• 
- silvicultura; exploração econômica da madeira ou 
lenha e subprodutos florestais; importação ou 	 • 
exponação da fauna e flora nativas bruileiras; 
atividade de criação e exploração econômica de 

• fauna exótica e de fuma silvestre; utilização do 
património genético natural; exploração de 
recursos aquáticos vivos; introdução de espécies 	. . 20 	Uso de Recursos 	 Medir) exóticas 	ou 	geneticamente 	modificadas Naturais . 
prniamente identificadas pela CTNBio como 
potencialmente causadoras de significativa 	 • 
degradação do meio ambiente; uso da diversidade 
biológica pela biotecnologia em atividades 	• previamente identificadas pela CINBio como 
potencialmente causadoras de significativa 
degradação do meio ambiente. 	 • 

• 
• ANEXO II 

- 
1 

VALORES EM REAIS DEVIDOS A TITULO DA TCFA- SOROCABA 
POR ESTABELECTMENTO E POR TRIMESTRE: • 

Código - 	Ca tegoria Descrição PP/gu 

17 Seniços de Utilidade 
, 

- produção de energia termoelétrica; tratamento e 
destinação de resíduos industriais líquidos e 
sólidos; disposição de resíduos especiais tais como: 
de agzoquimicos e suas eMbalagens usadas, e de 
seniço de saúde e similares; destinação de 
resíduos de esgotos sanitários e de resíduos sólidos 
urbanos, inclusive aqueles provenientes cie fossas; 
dragagem e derrocamentos em corpos d'água; 
recuperação de áreas contaminadas ou degradadas. 

Médio 
. 

18 Transporte, Terminais, 
Depósitos e Comércio 

- transporte de cargas perigosas, transporte por 
dutos -  :narinas, portos e aeroportos; terminais cie . 	. '- 
muno petróleo e derivados e produtos químicos; . 	' depósitos de produtos químicos e produtos 
pengosos; comércio de combustiveis, derivados de 
petróleo e produtos químicos e produtos perigosos. 

Alto 

19 Turismo - complexos turísticos e de lazer, inclusive parques 
temáticos. , 

Pequeno 

20 

' 

Uso de Recursos 
Naturais . 

- silvicultura; exploração econômica da madeira ou 
lenha e subprodutos florestais; importação ou 
exponação da fauna e flora nativas bruileiras; 
atividade de criação e exploração econômica de 
fauna exótica e de fuma silvestre; utilização do 
património genético natural; exploração de 
recursos aquáticos vivos; introdução de espécies 
exóticas ou geneticamente modificadas 
previamente identificadas pela CTNBio como 
potencialmente causadoras de significativa 
degradação do meio ambiente; uso da diversidade 
biológica pela biotecnologia em atividades 
previamente identificadas pela CINBio como 
potencialmente causadoras de significativa 
degradação do meio ambiente. 

. 	. Medir) 

. 

Potencial de Poluição, 
Grau de Utilização de 

Recursos Naturais 

Pessoa 
Fisica 

Micro 
Empresa 

Empresa de 
Pequeno 

Porte 

Empresa de 
Médio Porte 

Empresa de 
Grande Porte 

Pequeno - - RS 27,00 RS 54,00 R$ 108,00 

Médio - - RS 43,20 RS 86,40 R$ 216,00 

Alto - 
- 

RS 12,00 RS 54,00 RS 108,00 R$ 540,00 

I•1■1 • 	 • MEM • 1■1 • ■i • 	 • =EM • 1■I • •■I • .el■ • 	 • I■1 • MIM • ■■1 • 1■11 • MI■11 • MEM 411fr 
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SEJ-DCDAO-PL-EX-04Ç/2015 	. 	 . 	, -.. 	v 
 PIOCCUO n• 21.287,2013 

- 

	

Exceianissimo Saihor Presidente: 	 i 

Tenho a bom de skt acta i apreciação e delibera* de %/Mi Excelencia e 
Dignos Pares, o incluso Projeto de Lei que Institui o Cadastro nadai Ambkntal de Atividades - 
CTAA para migro obrigatbrio de pessoa fisicas ou juridicas que SO dedicam a -atividatles 
Potencialinane poluidons ou á extração, produção, transpone e comacialização' de produtos 
potencialmente perigosos ao indo wibiente, tains como de produtos e subprodutos da fauna e flora, 
institui a Taxa de Controk e Fiscalizaigo Ambiental - TC.FA e dá outras providencias. 

È inegável que nas Últimas deados, por conta do efeito estufa, do buraco na 
camada de ozónio, da poluição nos centros urbanos e o consequente agravamento de probkmas 
reapiratdrios, pesam do mundo todo, dentro' de suas eskra de atuação, elaboraram estratégias 
direcionadas á reversão de fonómaios &gradativos ao meio ambiane. No Brasil não foi diferente. A 
Constituição Federal inovou no ordenamento jusidioo pátrio e reservou um capitulo destinado á 
proteção do todo wibiente. 

A Lei Federal n• 6.931/111 (alterada pelas Leis Ws 71049, 8.023190, 9.960/00, 
10.165/00, 1124/06 e 12.651/12) estaixlece $ Politica Nscional do Meio Ambiente, constitui o 
Sistema Nacional do Meio Ambiate (SISNAMA) e institui o Cadastro de Defesa Ambianal. Uma 
das leis que alterou a Lei n• 6.93S/1 (min caiu" a de n• 9.960/03) dentre outra medidas criou a Taxo 
à Fiacalirapio Ambianal - TFA. De acordo com tal diplcana noimativo, o fato gerador dein tias era .  
o exereicio das atividades maicionades no inciso II do artigo II da Lei n• 6.93141, com a redação 
dada pela Lei n• 7.10449, detenninaido-se ainda, que os sujeitos passivos dessa taxa seriam as 
pessoas tisicm ou juridicas otxipdas so registro no Cadastro Técnico Fedas! de Atividades 
Potencialmente Poluidons ou Utilizadoras de Recursos Ambientais. Além disso determinou-se que a 
TFA era devida em conformidade com o fato gerador e o seu valor corresponderia à importIncia de R$ 
3.000,00 (tres mil reais), savio que em aipis casos eram concedidos calos descontos e até isenções. 

i 	 , 	 , 	. 	,, 	• 

• A instituição de tal taxa, á época, . causou grande impacto ,noi odora 
envolvidos, geando gravides discussões sobre a congitucionalidade dessa modalidade tribtahria, 
havendo inclusive a proposital de ação direta de inconstitucionalidade tendo per objetivo afastar de 
vez a cobrança da referida taxa. O pedido de declaração de inconstitucionalidade foi acompanhado de 
requerimento de medida liminar, o qual foi deferido, suspendendo-se assim, a eficácia do wtigo que 

 
al 

introduziu e TFA até a decido final da açã) F.m face da relevincia da institui,* de tal canil) que é 
voltada $0 atendimento de políticas de natureza ambiental, o então rektor da referida Ação Direita de 
Inconstitucionalidade, o Ministro Ilmar Gaivão, sugeriu que nove Lei fosse promulgada, suprimindo 
ria correspondentes vicio:. . 

• Asam, an Dezembro de 2000 foi promulgada a Lei n• 10.165, que instituiu a 
' chamada Taxa de Controla e Fiscalização Ambiental ' - TCFA. Tal lnislação, a exemplo' da amarias.  

altera o artigo 17 da Lei ri• 6.93$781. Poro fato gi;ra dor posou a ser o exercido regular do poda 
de policia conferido ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Raiováveit - 
IBAMA, para controla e flscalizaçio das atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de 

' recursos naturais. . 
. 	. 

Como é cediço, a taxa nos termos da Cana Magna, é uma modalidade de 
tributo, cujo fato gerador está vinculado a uma atividade estatal. Esta atividade, por sua vez, poder* 
consistir stit no exercício do chamado poder de polícia ou na utilização, efetiva ou potencial, de serviço 
público especifico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto ii sua disposiçk). 
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No caso da Lei Federal o sujeito ativo è o instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos RIKUTICti Naturais Renováveis - lBAMA. Já os sujeitos passivos do tõdõs aqueles 
que excitem as atividades constantes do Anexo Vill daquela Lei que elenco um rol de atividades 
potencialmente poluidorm o utilizadoras de 110,111011 ambientais. 

• 

	

'' 	A Constituição Federal estabeleceu que a União, os Estados, o Distrito Federal 
poderio instituir taxas, em razão do exercício do poder de policia ou pela utilização, efetiva ou 
potencial, de aerviços públicos espedficos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua 
disposição, a toor do inciso 11 do artigo i4S. Além disso, determina que u taxas não poderão ter base 
de cálculo própria de impostos (§ r do artigo 145). Como o conceito de taxa, no regime juridico 
brasileiro não foi alterado pela Constituição, a doutrina e a jurisprudència tèm entendido que foram 
recepcionados, por inteiro, os artigos 77 8 10 do Código Tributário Nacional, em especial os dona 77 
'e 7E, a saber. 

. 	 - 	. 
Ti. M talas cobradas peia Ualão, peia ártica, pdo Distrito 

Federal ou pelos Maalelpios, ao liarbito de mas respectivas atribuições, tia tomo fato gerador o 
exercício regalar do poder de policia, os a tetilizaçie, efetiva os poleada', de serviço páblieo 
especifico e divIsivel, prestado 8o eontribalate os posto á soa disposição. 

Parligntfo link°. A tais alo pode ter base de tilado os fato gerador  
Weide°, aos qae correspondam a imputo, ata ser cakulada em função do capital dam 
tal) MIL 

Art. 711. Coaddera-es poder de policia, atividade da adtaialstraçlo pábllea 
que, limitando os dieciplisaado direito, Interesse ou liberdade, regala a prátka de ato os 
ablegação de faio, ela razão de latemas piblico castamente à maraaça, à blgiese, á ordem, 
aos costeastes, à disciplina da prodaçllo e do astreado, ao elertkio de atividades ecoaffinkas 
dependestes de coacessão ou autorização do Poder Público, ib traapillidade pública ou ao 
respeite à propriedade caos direitos iadhiduis os coletivos. 

f 	l 	. 	oaddera-se regular o exercki 	d 	d 	d . 	- 	 P 	áargrao laico C 	 o 	o poder 	e polida 
quando desempeabado pelo órgAo competiste aos limites da Lei aplicável, com obstrvlacia do 
processo legal e, trataado-se de atividade que a Lei tenha como discricionária, sem abuso Ga 

desvio cie poder." 

O Professor Iva Gandra da Silva Martins, Professor Emérito da Universidade 
Mackenzie, em cuja Faculdade de Direito foi Titular de Direito Económico e de Direito 
Constitucional, an parecer sobre a Taxa de Controle e fiscalização Ambiental - Constitucionalidade 
de sua instituição ensina que: 

"O exercício do poder de policia "lato tensa" è um serviço póbBco 
prestado peio ente tributaste, a quem é facultado ressarcir-0e pela espécie tributária 
denominada "tala." 

O serviço público, portanto, correspondente ao exercicio do poder de policia, é 
daqueles que só podem ser remunerados por tributo, o que vale dizer, a sua instituição deve ser 
revestida de todos os pré-requisitos indicados pelo sistema tributário nacional. Isto porque o tributo se 
acoberta, no país, das características de norma de rejeiçk) social, impondo. Carta Magna que, Pela 
Lei, seja o sujeito passivo de sua relação protegido contra as tentações fiscalistax dos Erários, h voltas 
permanentemente com *déficit? públicos incontomáveis. 

Outro tipo de serviço público remunerado pelas taxas vincula-se a beneficio 
efetivo e potencial para sai usuário, o que vale dizer, vincula-se 1 natureza de serviços ji 
discrimináveis "micto sensu" cem relação direta com o contribuinte. 
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. 	 rviço puoneo OC CXCIXICIO uo puha oe punas, seu granoe c:encimam neu p"s 	$ -O e 
é só o sujeito passivo, mas e coletividade, embora, indiretamente, o sujeito passivo também o seja. No 
aerviço público de oferta de um bati materW ou imaterial para utilinção efetiva ou potencial pelo 
sujeito passivo, o grande benefidkio é o sujeito passivo e qxnas, &torrencialmente, a comunidade. 

• . 	No ciso especifico da Tua de Controk e Fiscalização Ambiental - TCFA, o 
. artigo 1743 da já citada Lei estabelece que é o saviço público prestado, de exercido de poder de 	' 

policia, que constitui o fato ¡credor da Ta& In vabis*: 	 -i, ' : 	'' .. 

. 	 ' 	. 	°Art. 174 Fiai lastitaida a Tua de Comineis e Flecalirafge Aaebiaebl -  
TUA, ceie fato 'tender é e tardeis regalar - do poder de polida reaferide ao !agitai° 
Brasileira do Md. Ambiente e dei Reterem Natanle Rego:iráveis - !bana per* coatrek e 
flacallnek das atividades poteadalaseate Polskioras e atilizaduras de ruamos aataraia." 

. 	Dessa ,forma, o fato gerador é o poder de policia exercido sobra situação de fato, 
ou seja, o exerelcio de atividade potencialmenia poluidcn. Assim, desde que verificados OS atos 
materiais necessários para toe sejam produzidos os efeitos caractaisticom da atividade desenvolvida 
pelo addto passivo, ente a existenda de mecanismos aptos que pennitem ao 1BAMA o exercido do  
poder de policia, coneideríile ocorrido o fato gaador. Portanto, o controle e a fiacalinção das 
atividscles potencialmente poluidoras e uca/adora: de roams naturais é que representa o serviço  
prestado no exercido do poder de polícia em prol de tiro meio ambiatte =logicamente equilibrado.  

Definida taxa e especificada a Taxa de Controle e Fiscaliza* Ambiental. reste 
definir a compancia comum da União, Estados membros, Distrito Federal e municipios pan 
protegerem o meio ambiente an qualquer de suas forma e ainda a coropeténeia ~corrente da União, 
tarados e Distrito Federal pai legislarem sotn quesibes ambientais. 
, 	. 	 ,..• 	• . 	, 

Cada ente fedendo poisai sua compaéncia própria, exclusiva, além da que 
, pode ter exercida por todos os entes, cada aia em WU nivel. A compete:mia cceicommte é a que pode 

*ar exercida por todos os tetos kderadoe, indapendentanentr, cada um respeitando a esfera de atunilo 
do outro. Por ama vez, t comi:canela suplanentre serve pra complanentar a Legislação Federal, em 
caos de lacuna ou imperfeições, é exercida pelos Eetados e pelos municiplos, e seri suplementar em 

 

relação às normas gemia, de interesse nadara!, que lato elaborada pela União. 

. 	 Paulo Mono Lane Mictado ensina na obra "Direito Ambiaaal Etrasileiro" -  
ver. atual e ampl. - Sio Paulo- Malbeime - 2004, pág. 362 que: 

. 	"A Ceatititaição Federal previa dois tipos de tompetlada para legislar, 
tem refutada a aida aia de. ombro da Meneie: a Utile teme cempethda privativa e 
easearreate; os Eata§lps I e Distrito Federal da amimada (*acometa e sapkeeeetar; e es 
Maaidplee the amapetiada para legislar obre meatos de betem, local e pare %apimentar a 

' 
 

4slas:1e Federal e Estadear. • , 

• . 	 Em matéria embicou!' 	bã o chamado federalismo cooperativo, uma vez que i 
maioria das matérias relativa à proteção ambiental pode ser disciplinada concomitantemente pela 
Unira, Estados, Distrito Federal e Munielpios. Isto porque é asais ao Municipio constatar e verificar o 
cumprimento das leis ambiatiais, principalmente para detectarem as atividades impacuntes, pois ele é 

' quero primeiro toma conheeimad doa fatos. 

O artigo' 	23 da Constituição' 	Federal atribuiu ~gibas comum a todos na 
ages: União, FiliC101 membros, Distrito Federal e Municfpioe, a saber. 	• 

• • 
eia amua da Vido, das FAtadot, do Didrito Federal e 

dee Metall:1pin: 	
Art. 23. É aurpeth 	 id 

. 	 ('`.. 
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AH - proteger os documentos, u ohns s atroe bus de valor bistárico, 	
•.. ‘ artIstico e cultual, os expeemestos, u pabageas 'atar* soareis e os sítios arqotollogleoe 

	

VI - proteger e meio ambiente e combater a polalção em qualquer de rani 	" 	‘ 
fonRaç 

VII • praervar as florestas, a fauna e a dors; 

	

É o leigo 24 da mesma Constituição que ektarnicó a legislação concorrente OS 	., . 	- • 
alta, a saber. 	 . 	

, , 	„ 
, 	 . 	. 	. 

• . 
*s. 	

. 	• 

Art 24. Compete krUaltio, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
ameorrattemeate sobre: 	 - 

. 	. 
I • direito tributário, Iltuiactiro, pealteaciírlo, atiaãtolco e arbaalstico; 
., 
VI • florestas, caça, peses, baga, cooservaçllo da ataras, defesa de iole e 

dos recursos saturai', preleção do meio &Rabiai* e natrole da poliikitnt 	, 	, 	_ 	. 

	

. 	. 

VII • proteção ae piringelo histórico, alterai, artktico, tarfitico e 
Paksgisticoi 	• 	- 	 -, , 	,•'. 	̀ 	.. 

.„. 

. 	Podo-se argumaitar que municípios não possuem compdència para legislarem . 
sobre matéria ambiental. No entanto, o autor Édis Milaté ensina na obra "Direito do Ambiente; 
doutrina, jurisprudência, glossário" -3' edição ver. atual e emol. - São Paulo - Revista dos TrUnais 
-2004 - pág. 349 que: 

, 

	

, 'Si a C,oastitakio aderia-Um poder para *proteger o iodo ambiente e 	::,.. 

	

combater a poluição em quiquer de mu forma? - compilada adinialstrativa -, é óbvio via 	r 
para campa* W Rabsão Ilã que poder legislar *obre a matéria*. 

	

Conclui-se portanto, que os munidpios podem legislar suplanentannente, é 	W 	9 

	

Legislação Federal e Estadual em matéria ambiental, garantindo a preservação do 'interesse local, 	g . 	_ 
como 	podam exercer a ação repressiva de cotaste á poluição, não havendo óbice ao 
exercicio do lianciamento embicai. 	. 	 R 

ei 

insta ressaltar que o Governo do Estado também legisla sobre o mesmo assunto„ 
 

	

a teor da Lei n• 14.626, de 29 de Novembro de 2011, COM alterações postaiores. E, quando se constata 	NI 

	

que as très esferas criam a mesma taxa é necessário lembrar que como j& mencionado nade parecer, a 	• 
Constituição Federal recepcionou com status de Lei Complementar o Código Tributário Nacional. E, a 
compensação trilméria vem disciplinada nas disposições do artigo 170 deste último diploma legal A 
também já citada Lei tf 6.931141, com alterações posteriores (na parte que ora interessa com 
alterações efetuadas pela Lei e 10.165/00) tratou do instituto da compensação no art. 17-P, a saber 

1 	 . 
M.•. 	 . • i 

Art. 174'. Coastital crédito para compeasaçéo cora o valor devido a atolo 
de TCFA, alão Untite de' eastota por cato e relativamente ao mesmo abe, o acataste 

, efetivamente pago pelo estabelecimento ao Estado, ao Maalcipio e ao Distrito Federal em mio 
de laia de dualização ambiental. .. 
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ILI - proteger os docamtatos, as obrar e ostros bus de valor histérico, 
artistico e coltantl, os mosemeatos, as paisagens ut orais Notáveis e os Min arqueolágkos; 

VI. proteger O meio ambknie e combater a poluição em qualpier de sus 
formas; 

VII • reunir as Aprestas, a haat e a flora; 
. 	-* 

É o anigo 24 da mesma Constituição que detamina a kgislação ecocorrente aos 
entes, a saber. 

Art. 24. Compete j,Ualio, aos Estados e ao Distrito Federal kilsiar 
cescorrtatemeate John: 

1. direito tribotário, flauctiro, paiifeadétio, modulai e arbaaistko; 
- 	. 
VI • florestai, caça, pesa, fauna, ceaservação da aatoreza, defeu do Joh e 

dos reemos utartia, proteção do meio ambiente e controle da pobeleto; 	,  

VII - proteção ao patriméalo histórico, &tarai, artirtko, toristice e 
PaUatIstkei 

_ . 
• 

Podo-se argumaitar que municípios alo possuem competéncia para legislarem  
sobre matéria ambiental. No entanto, o autor Édis Milaté emita na obra "Direito do Ambials: 
doutrina, jurisprudência, glossário" -3' edição ver. atual e =pl. - São Paulo - Revista dos Tribunais 
-2004 - pág. 349 que: 

, 'Se a Coattitaição coaferia-ibe poder para *proteger o meio ambiente e 
combater a polakão em qsalqau de sias formas" - competindo administrativa -34bvio que  
para cumprir tal abalo Lá que poder legislar sobre a matéria". 

Conclui-se portanto, que os municípios podam legislar suplementarmente, À 
Legislação Federal e Estadual em matéria ambiental, garantindo a preservação do interesse local, 
como também podem exercer a ação repressiva de combate à poluição, não havendo Óbice ao 
exercicio do licaciarnago ambiental 

insta ressaltar que o Governo do Estado também legisla sobre o mesmo assunto, 
a teor da Lei n• 14.626, de 29 de Novembro de 2011, com aherações posteriores. E, quando se constata 
que as trés esferas criam a mesma tua é necessário lembrar que como já mencionado neste parem, a 
Constituição Federal recepcionou com :tatus de Lei Complementar o Código Tributário Nacional. E„ a 
compensação tributária vem disciplinada nas disposições do artigo 170 deste último diploma legal A  
também já citada Lei n• 6.931141, com alterações posteriores (na pane que ora interessa com 
alterações efetuadas pela Lei n' 10.165/00) tratou do instituto da compensa ,* no art. 17-P, a saber: 

, 
"- 
Art. 17-P. Constitui credito para compeasasto tom o valor devido a Wel° 

de TCFA, ate o limite de semento por cento e relativamente ao mesmo aio, o ~game 
efetivamente pago pelo estabelecimento ao Estado, ao Maakipio e ao Distrito Federal em razão 
de tias de &can:tacto ambkotal. j._ 
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PREFEITURA DE SOROCABA 

(Processo n° 21.287/2013) 

LEI N° 11.145, DE 15 DE JULHO DE 2 015. 

(Institui o Cadastro Técnico Ambiental de Atividades — CTAA, 
institui a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental — TCFA e dá 
outras providências). 

Projeto de Lei n° 89/2015 — autoria do EXECUTIVO. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica instituído o Cadastro Técnico Ambiental de Atividades — CTAA, para registro 
obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a atividades potencialmente poluidoras ou à extração, produção, 
transporte e comercialização de produtos potencialmente perigosos ao meio ambiente, assim como de produtos e 
subprodutos da fauna e flora, em conformidade com a Lei Federal n° 6.938, de 31 de Agosto de 1981 (e alterações 
posteriores), Lei Estadual n° 14.626, de 29 de Novembro de 2011 (e alterações posteriores) e Lei Municipal n° 10.060, de 3 
de Maio de 2012. 

Art. 2° À Secretaria do Meio Ambiente — SEMA, compete em cooperação com a Secretaria Estadual 
do Meio Ambiente — SMA e Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis — 1BAMA, 
integrar e atualizar o Cadastro Ambiental Estadual - CTE e o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais — CTF/APP, tendo por objetivo a administração do Cadastro Técnico 
Ambiental de Atividades — CTAA instituído no art. 1° desta Lei. 

Parágrafo único. O Município poderá celebrar Convênio ou Termo de Acordo de Cooperação 
Técnica com órgãos ambientais, na esfera Federal e Estadual, para delegação de competência visando a fiscalização, o 
controle, a manutenção e a atualização dos cadastros técnicos, também na esfera Federal e Estadual. 

Art. 3° Fica instituída a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental - TCFA, cujo fato gerador é o 
exercício regular do poder de polícia conferido ao órgão ambiental municipal, para controle e fiscalização das atividades 
potencialmente poluidoras, capazes de causar degradação ambiental ou utilizadoras de recursos naturais. 

Art. 4° É sujeito passivo da Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental — TCFA, a pessoa física ou 
jurídica, que exerça atividade constante do Anexo 1 da presente Lei. 

§ I° O sujeito passivo da Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental — TCFA fica obrigado a 
entregar relatório das atividades exercidas para fins de controle e fiscalização, conforme regulamento desta Lei. 

§ 2° O descumprimento da providência determinada no § 1° supra, constitui infração administrativa 
ambiental, sendo aplicadas as sanções previstas na Lei Municipal n° 10.060, de 3 de Maio de 2012 e seus regulamentos. 

Art. 5° A Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental — TCFA é devida pela pessoa física ou jurídica 
cadastrada nos termos do art. 1° desta Lei e seus valores são os fixados no Anexo 11 desta Lei. 

§ 1° Os valores constantes do Anexo II desta Lei são expressos em Reais e serão corrigidos pelos 
mesmos critérios e periodicidade adotados pelo IBAMA. 

§ 2° Para os fins exclusivos desta Lei, consideram-se as definições de microempresa, empresas de 
pequeno porte, de médio e de grande porte, aquelas constantes no § 2° do art. 6° da Lei Estadual n° 14.626, de 29 de 
Novembro de 2011. 

§ 3° O potencial de poluição (PP) e o grau de utilização (GU) de recursos naturais de cada uma das 
atividades sujeitas à fiscalização encontram-se definidos no Anexo 1 desta Lei. 
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§ 4° Havendo o exercício de mais de uma atividade sujeita à fiscalização, a Taxa de Controle e 
Fiscalização Ambiental — TCFA será paga relativamente à apenas uma delas e corresponderá à de maior valor. 

§ 5° Com a finalidade de emissão de um único documento de cobrança para pagamento desta taxa 
que contemple as parcelas Municipal, Estadual e Federal, poderá o Município firmar Convênio ou Termo de Acordo de 
Cooperação Técnica com órgãos ambientais, nas esferas Federal e Estadual. 

Art. 6° São isentas do pagamento da Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental — TCFA: 

I - as entidades públicas; 

II - as entidades filantrópicas; 

III - aqueles que praticam agricultura de subsistência; e 

IV — as populações tradicionais. 

Art. 70 
 A Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental — TCFA será devida no último dia útil de cada 

trimestre do ano civil, nos valores fixados no Anexo II desta Lei, e deverá ser recolhida até o terceiro dia útil do mês 
subsequente. 

Art. 8° O montante de recursos equivalente à arrecadação municipal efetivada pela Taxa de Controle 
e Fiscalização Ambiental - TCFA será aplicado anualmente em atividades relativas à finalidade prevista no art. 3° desta 
Lei, pelo órgão ambiental municipal. 

Art. 90  A Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental - TCFA não recolhida nos prazos e nas 
condições estabelecidas por esta Lei ou por sua regulamentação será cobrada de acordo com as determinações constantes 
do Código Tributário Municipal (Lei n° 1.444, de 13 de Dezembro de 1966 e alterações posteriores). 

Art. 10. Os valores recolhidos à União, ao Estado ou aos municípios, a qualquer outro título, tais 
como taxas ou preços públicos de licenciamento e venda de produtos, não constituem crédito para compensação da Taxa 
de Controle e Fiscalização Ambiental — TCFA. 

Art. 11. Ficam mantidas as disposições legais que contenham exigências próprias para o exercício 
de atividades específicas, bem como os dispositivos que exijam licença ambiental ou autorização florestal a serem 
expedidas pelo órgão competente. 

própria. 
	 Art. 12. As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba orçamentária 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias, após a data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a partir do exercício financeiro seguinte ao de sua publicação. 

Palácio dos Tropeiros, em 15 de Julho de 2 015, 360 0  da Fundação de Sorocaba. 

NTONIO 

 

CARIJ6SPÁNNUNZIO 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

ATIVIDADES POTENCIALMENTE POLUIDORAS E UTILIZADORAS 
DE RECURSOS AMBIENTAIS 

Código  Categoria Descrição Pp/gu 

01 Extração e Tratamento 
de Minerais 

- pesquisa mineral com guia de utilização; lavra a 
céu aberto, inclusive de aluvião, com ou sem 
beneficiamento; lavra subterrânea com ou sem 
beneficiamento, lavra garimpeira, perfuração de 
poços e produção de petróleo e gás natural. 

Alto 

02 
Indústria de Produtos 
Minerais Não 
Metálicos 

- beneficiamento de minerais não metálicos, não 
associados à extração; fabricação e elaboração de 
produtos minerais não metálicos tais como 
produção de material cerâmico, cimento, gesso, 
amianto, vidro e similares. 

Médio 

03 Indústria Metalúrgica 

- fabricação de aço e de produtos siderúrgicos, 
produção de fundidos de ferro e aço, forjados, 
arames, relaminados com ou sem tratamento; de 
superfície, inclusive galvanoplastia, metalurgia dos 
metais não-ferrosos, em formas primárias e 
secundárias, inclusive ouro; produção de 
laminados, ligas, artefatos de metais não-ferrosos 
com ou sem tratamento de superfície, inclusive 
galvanoplastia; relaminação de metais não-ferrosos, 
inclusive ligas, produção de soldas e anodos; 
metalurgia de metais preciosos; metalurgia do pó, 
inclusive peças moldadas; fabricação de estruturas 
metálicas com ou sem tratamento de superfície, 
inclusive; galvanoplastia, fabricação de artefatos de 
ferro, aço e de metais não-ferrosos com ou sem 
tratamento de superfície, inclusive galvanoplastia, 
têmpera e cementação de aço, recozimento de 
arames, tratamento de superfície. 

Alto 

04 Indústria Mecânica -fabricação 	de 	máquinas, 	aparelhos, 	peças, 
utensílios 	e 	acessórios 	com 	e 	sem 	tratamento 
térmico ou de superfície. 

Médio 

05 
Indústria 	de 	material 
Elétrico, Eletrônico e 
Comunicações 

- 	fabricação 	de 	pilhas, 	baterias 	e 	outros 
acumuladores, fabricação de material elétrico, 
eletrônico e equipamentos para telecomunicação e 
informática; fabricação de aparelhos elétricos e 
eletrodomésticos. 

Médio 
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Código 1 	Categoria 

06 
Indústria 	de 	Material 
de Transporte 

- fabricação e montagem de veículos rodoviários e 
ferroviários, peças e acessórios; fabricação e 
montagem de aeronaves; fabricação e reparo de 
embarcações e estruturas flutuantes. 

Médio 

07 Indústria de Madeira 
- serraria e desdobramento de madeira; preservação 
de 	madeira; 	fabricação 	de 	chapas, 	placas 	de 
madeira 	aglomerada, 	prensada 	e 	compensada; 
fabricação de estruturas de madeira e de móveis. 

Médio 

08 
Indústria 	de 	Papel 	e 
Celulose 

- 	fabricação 	de 	celulose 	e 	pasta 	mecânica; 
 fabricação de papel e papelão; fabricação de 
artefatos de papel, papelão, cartolina, cartão e fibra 
prensada. 

Alto 

09 Indústria de Borracha 

- beneficiamento de borracha natural, fabricação de 
câmara de ar, fabricação e recondicionamento de 
pneumáticos; fabricação de laminados e fios de 
borracha; fabricação de espuma de borracha e de 
artefatos de espuma de borracha, inclusive látex. 

Pequeno 

10 Indústria de Couros e 
Peles 

- secagem e salga de couros e peles, curtimento e 
outras preparações de couros e peles; fabricação de 
artefatos diversos de couros e peles; fabricação de 
cola animal. 

Alto 

11 
Indústria 	Têxtil, 	de 
Vestuário, Calçados e 
Artefatos de Tecidos 

- beneficiamento 	de fibras têxteis, 	vegetais, de 
origem 	animal 	e 	sintéticos; 	fabricação 	e 
acabamento de fios e tecidos; tingimento, 
estamparia e outros acabamentos em peças do 
vestuário e artigos diversos de tecidos; fabricação 
de calçados e componentes para calçados. 

Médio 

12 Indústria de Produtos 
de Matéria Plástica - fabricação de laminados plásticos, fabricação de 

artefatos de material plástico. 
Pequeno 

13 Indústria do Fumo - fabricação de cigarros, charutos, cigarrilhas e 
outras atividades de beneficiamento do fumo. 

Médio 

14 Indústrias Diversas 
- usinas de produção de concreto e de asfalto. Pequeno 

Pn/ozi 
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Código Categoria Descrição Pp/gu 

15 
Indústria Química 

- produção de substâncias e fabricação de produtos 
químicos, fabricação de produtos derivados do 
processamento de petróleo, de rochas betuminosas 
e da madeira; fabricação de combustíveis não 
derivados de petróleo, produção de óleos, gorduras, 
ceras, vegetais e animais, óleos essenciais, vegetais 
e produtos similares, da destilação da madeira, 
fabricação de resinas e de fibras e fios artificiais e 
sintéticos e de borracha e látex sintéticos, 
fabricação 	de 	pólvora, 	explosivos, 	detonantes, 
munição para caça e desporto, fósforo de segurança 
e artigos pirotécnicos; recuperação 	e refmo de 
solventes, óleos minerais, vegetais e animais; 
fabricação de concentrados aromáticos naturais, 
artificiais e sintéticos; fabricação de preparados 
para limpeza e polimento, desinfetantes, inseticidas, 
germicidas e fungicidas; fabricação de tintas, 
esmaltes, lacas, vernizes, impermeabilizantes, 
solventes e secantes; fabricação de fertilizantes e 
agroquímicos; fabricação de produtos 
farmacêuticos e veterinários; fabricação de sabões, 
detergentes e velas; fabricação de perfumarias e 
cosméticos; produção de álcool etílico, metano] e 
similares. 

Alto 

16 Indústria de Produtos 
Alimentares e Bebidas 

- beneficiamento, moagem, torrefação e fabricação 
de produtos alimentares; matadouros, abatedouros, 
frigoríficos, charqueadas e derivados de origem 
animal; fabricação de conservas; preparação de 
pescados e fabricação de conservas de pescados; 
beneficiamento e industrialização de leite e 
derivados; fabricação e refinação de açúcar; refino 
e preparação de óleo e gorduras vegetais; produção 
de manteiga, cacau, gorduras de origem animal 
para alimentação; fabricação de fermentos e 
leveduras; fabricação de rações balanceadas e de 
alimentos preparados para animais; fabricação de 
vinhos e vinagre; fabricação de cervejas, chopes e 
maltes; fabricação de bebidas não alcoólicas, bem 
como engarrafamento e gaseificação e águas 
minerais; fabricação de bebidas alcoólicas. 

Médio 
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Código  Categoria Descrição Pp/gu 

17 Serviços de Utilidade 

- produção de energia termoelétrica; tratamento e 
destinação de resíduos industriais líquidos e 
sólidos; disposição de resíduos especiais tais como: 
de agroquímicos e suas embalagens usadas, e de 
serviço de saúde e similares; destinação de 
resíduos de esgotos sanitários e de resíduos sólidos 
urbanos, inclusive aqueles provenientes de fossas; 
dragagem e derrocamentos em corpos d'água; 
recuperação de áreas contaminadas ou degradadas. 

Médio 

18 Transporte, Terminais, 
Depósitos e Comércio 

- transporte de cargas perigosas, transporte por 
dutos; marinas, portos e aeroportos; terminais de . 
minéno, petróleo e derivados e produtos químicos; 
depósitos 	de 	produtos 	químicos 	e 	produtos 
perigosos; comércio de combustíveis, derivados de 
petróleo e produtos químicos e produtos perigosos. 

Alto 

19 Turismo - complexos turísticos e de lazer, inclusive parques 
temáticos. 

• 

Pequeno 

20 

. 

. 

Uso de Recursos 
Naturais 

. 

. 

- silvicultura; exploração econômica da madeira ou 
lenha e subprodutos florestais; importação ou 
exportação da fauna e flora nativas brasileiras; 
atividade de criação e exploração econômica de 
fauna exótica e de fauna silvestre; utilização do 
patrimônio genético natural; exploração de 
recursos aquáticos vivos; introdução de espécies 
exóticas ou geneticamente modificadas 
previamente 	identificadas 	pela 	CTNBio 	como 
potencialmente 	causadoras 	de 	significativa 
degradação do meio ambiente; uso da diversidade 
biológica 	pela 	biotecnologia 	em 	atividades 
previamente 	identificadas 	pela 	CTNBio 	como 
potencialmente 	causadoras 	de 	significativa 
degradação do meio ambiente. 

Médio 

. 
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ANEXO II 

VALORES EM REAIS DEVIDOS A TÍTULO DA TCFA- SOROCABA 
POR ESTABELECIMENTO E POR TRIMESTRE: 

Potencial de Poluição, 
Grau de Utilização de 

Recursos Naturais 

Pessoa 
Física 

Micro 
Empresa 

Empresa de 
Pequeno 

Porte 

Empresa de 
Médio Porte 

Empresa de 
Grande Porte 

Pequeno - - R$ 27,00 R$ 54,00 R$ 108,00 

Médio - - R$ 43,20 R$ 86,40 R$ 216,00 

* Alto - 	. R$ 12,00 R$ 54,00 R$ 108,00 R$ 540,00 
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)1r; rr 
ttii*"144, Prefeitura de SOROCABA 

Sorocaba, 7 de Maio de 2015.   

SE..1-DCDAO-PL-EX-04/2O15 
Processo n° 21.287/2013 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

Tenho a honra de submeter à apreciação e deliberação de Vossa Excelência e 
Dignos Pares, o incluso Projeto de Lei que institui o Cadastro Técnico Ambiental de Atividades — 
CTAA para registro obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a atividades 
potencialmente poluidoras ou à extração, produção, transporte e comercialização de produtos 
potencialmente perigosos ao meio ambiente, assim como de produtos e subprodutos da fauna e flora, 
institui a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental — TCFA e dá outras providências. 

É inegável que nas últimas dérq&s, por conta do efeito estufa, do buraco na 
camada de ozônio, da poluição nos centros urbanos e o consequente agravamento de problemas 
respiratórios, pessoas do mundo todo, dentro -  de suas esferas de atuação, elaboraram estratégias 
direcionadas à reversão de fenômenos degradativos ao meio ambiente. No Brasil não foi diferente. A 
Constituição Federal inovou no ordenamento jurídico pátrio e reservou um capítulo destinado à 
proteção do meio ambiente. 

A Lei Federal n° 6.938/81 (alterada pelas Leis nos 7.804/89, 8.028/90, 9.960/00, 
10.165/00, 11.284/06 e 12.651/12) estabelece a Política Nacional do Meio Ambiente, constitui o 
Sistema Nacional do Meio Ambiente (S1SNAMA) e institui o Cadastro de Defesa Ambiental. Uma 
das leis que alterou a Lei n°6.938/81 ("in casu" a de n°9.960/00) dentre outras medidas criou a Taxa 
de Fiscalização Ambiental - TFA. De acordo com tal diploma normativo, o fato gerador dessa taxa era 
o exercício das atividades mencionadas no inciso 11 do artigo 17 da Lei n° 6.938/81, com a redação 
dada pela Lei n° 7.804/89, determinando-se ainda, que os sujeitos passivos dessa taxa seriam as 
pessoas fisicas ou juridicas obrigadas ao registro no Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais. Além disso, determinou-se que a 
TFA era devida em conformidade com o fato gerador e o seu valor corresponderia à importância de R$ 
3.000,00 (três mil reais), sendo que em alguns casos eram concedidos certos descontos e até isenções. 

- 	 A instituição de tal taxa, à época, causou grande impacto nos setores 
envolvidos, gerando grandes discussões sobre a cons-titucionalidade dessa modalidade tributária, 
havendo inclusive a propositura de ação direta de inconstitucionalidade tendo por objetivo afastar de 
vez a cobrança da referida taxa. O pedido de declaração de inconstitucionalidade foi acompanhado de 
requerimento de medida liminar, o qual foi deferido, suspendendo-se assim, a eficácia do artigo que 
introduziu a TFA até a decisão final da ação. Em face da relevância da instituição de tal exação que é 
voltada ao atendimento de políticas de natureza ambiental, o então relator da referida Ação Direita de 
lnconstitucionalidade, o Ministro limar Gaivão, sugeriu que nova Lei fosse promulgada, suprimindo 
os correspondentes vícios. 

Assim, em Dezembro de 2000 foi promulgada a Lei n° 10.165, que instituiu a 
chamada Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental — TCFA. Tal Legislação, a exemplo da anterior, 
altera o artigo 17 da Lei n°6.938/81. Porém, o fato gerador passou a ser o exercício regular do poder 
de policia conferido ao instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis — 
1BAMA, para controle e fiscalização das atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de 

' recursos naturais. 

Como é cediço, a taxa nos termos da Carta Magna, é uma modalidade de 
tributo, cujo fato gerador está vinculado a uma atividade estatal. Esta atividade, por sua vez, poderá 
consistir no exercício do chamado poder de polícia ou na utilização, efetiva ou potencial, de serviço  público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição.  . 
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No caso da Lei Federal o sujeito ativo é o Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - 1BAMA. Já os sujeitos passivos são todos aqueles 
que exercem as atividades constantes do Anexo VIII daquela Lei que elenca um rol de atividades 
potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais. 

A Constituição Federal estabeleceu que a União, os Estados, o Distrito Federal 
poderão instituir taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou 
potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua 
disposição, a teor do inciso II do artigo 145. Além disso, determina que as taxas não poderão ter base 
de cálculo própria de impostos (§ 2° do artigo 145). Como o conceito de taxa, no regime jurídico 
brasileiro não foi alterado pela Constituição, a doutrina e a jurisprudência têm entendido que foram 
recepcionados, por inteiro, os artigos 77 a 80 do Código Tributário Nacional, em especial os de trs 77 
e 78, a saber: 

"Art. 77. As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito 
Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, têm como fato gerador o 
exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público 
específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição. 

Parágrafo único. A taxa não pode ter base de cálculo ou fato gerador 
idênticos aos que correspondam a imposto, nem ser calculada em função do capital das 
empresas. 

Art. 78. Considera-se poder de policia, atividade da administração pública 
que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou 
abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, 
aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas 
dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao 
respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos. 

Parágrafo único. Considera-se regular o exercício do poder de polícia 
quando desempenhado pelo órgão competente nos limites dá Lei aplicável, com observância do 
processo legal e, tratando-se de atividade que a Lei tenha como discricionária, sem abuso ou 
desvio de poder." 

O Professor 'yes Gandra da Silva Martins, Professor Emérito da Universidade 
•Mackenzie, em cuja Faculdade de Direito foi Titular de Direito Econômico e de Direito 

Constitucional, em parecer sobre a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental - Constitucionalidade 
de sua Instituição ensina que: 

"O exercício do poder de polícia "lato sensu" é um serviço público 
prestado pelo ente tributante, a quem é facultado ressarcir-se pela espécie tributária 
denominada "taxa." 

O serviço público, portanto, correspondente ao exercício do poder de policia, é 
daqueles que só podem ser remunerados por tributo, o que vale dizer, a sua instituição deve ser 
revestida de todos os pré-requisitos indicados pelo sistema tributário nacional. Isto porque o tributo se  
acoberta, no pais, das características de norma de rejeição social, impondo a Carta Magna que, pela 
Lei, seja o sujeito passivo de sua relação protegido contra as tentações fiscalistas dos Erários, às voltas 
permanentemente com "déficit?' públicos incontomáveis. 

Outro tipo de serviço público remunerado pelas taxas vincula-se a beneficio 
efetivo e potencial para seu usuário, o que vale dizer, vincula-se à natureza de serviços já 
discrimináveis "stricto sensu" e em relação direta com o contribuinte. 
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No serviço público de exercicio do poder de polícia, seu grande beneficiário não 
é só o sujeito passivo, mas a coletividade, embora, indiretamente, o sujeito passivo também o seja. No 
serviço público de oferta de um bem material ou imaterial para utilização efetiva ou potencial pelo 
sujeito passivo, o grande beneficiário é o sujeito passivo e apenas, deôorrencialmente, a comunidade. 

No caso específico da Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental — TCFA, o 
artigo I7-B da já citada Lei estabelece que é o serviço público prestado, de exercício de poder de 
polícia, que constitui o fato gerador da TCFA, "in verbis": 

"Art. 17-B. Fica instituída a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental — 
TCFA, cujo fato gerador é o exercício regular do poder de polícia conferido ao Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis — lbama para controle e 

fiscalização das atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos naturais." 

Dessa forma, o fato gerador é o poder de policia exercido sobre situação de fato, 
ou seja, o exercício de atividade potencialmente poluidora. Assim, desde que verificados os atos 
materiais necessários para que sejam produzidos os efeitos característicos da atividade desenvolvida 
pelo sujeito passivo, ante a existência de mecanismos aptos que permitem ao 1BAMA o exercício do 
poder de polícia, considera-se ocorrido o fato' gerador. Portanto, o controle e a fiscalização das 
atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos naturais é que representa o serviço 
prestado no exercício do poder de policia em prol de um meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

Definida taxa e especificada a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental, resta 
definir a competência comum da União, Estados membros, Distrito Federal e municipios para 

protegerem o meio ambiente em qualquer de suas formas e ainda a competência concorrente da União, 
Estados e Distrito Federal para legislarem sobre questões ambientais. 

Cada ente federado possui sua competência própria, exclusiva, além da que 
pode ser exercida por todos os entes, cada um em seu nível. A competência concorrente é a que pode 

ser exercida por todos os entes federados, independentemente, cada um respeitando a esfera de atuação 

do outro. Por sua vez, a competência suplementar serve para complementar a Legislação Federal, em 

casos de lacunas ou imperfeições, é exercida pelos Estados e pelos municípios, e será suplementar em 
relação às normas gerais, de interesse nacional, que serão elaboradas pela União. 

• 

Paulo Affonso Leme Machado ensina na obra "Direito Ambiental Brasileiro" —  

Ir ed., ver, atual e ampl. — São Paulo — Malheiros —2004, pág. 302 que: 
.... 

. 	"A Constituição Federal previu dois tipos de competência para legislar, 
com referencia a cada um dos membros da Federação: a União tem competência privativa e 
concorrente; os Estados e o Distrito Federal têm competência concorrente e suplementar; e os 

á 

Municípios têm competência para legislar sobre assuntos de interesse local e para suplementar a cr 
Legislação Federal e Estadual". 5...... 1 

Em matéria ambiental há o chamado federalismo cooperativo, uma vez que á 
Y 
.6 

maioria das matérias relativas à proteção ambiental pode ser disciplinada concomitantemente pela ,.,..— 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Isto porque é mais ao Município constatar e verificar o 
cumprimento das leis ambientais, principalmente para detectarem as atividades impactantes, pois ele é 
quem primeiro toma conhecimento dos fatos. 

4.4  

- 
O artigo 23 da Constituição Federal atribuiu competência comum a todos os 

entes: União, Estados membros, Distrito Federal e Municípios, a saber: 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios: 

e 7_ 
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- proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, 
artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos; 

VI - proteger õ meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas 
formas; 

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora; 

É o artigo 24 da mesma Constituição que determina a legislação concorrente aos 
entes, a saber: 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre: 

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico; 
— 
VI- florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e 

dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição; 

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e 
paisagístico; 

Pode-se argumentar que municípios não possuem competência para legislarem 
sobre matéria ambiental. No entanto, o autor Édis Milaré ensina na obra "Direito do Ambiente: 
doutrina, jurisprudência, glossário" — 3' edição ver, atual e ampl. — São Paulo — Revista dos Tribunais 
— 2004 — pág. 349 que: 

"Se a Constituição conferiu-lhe poder para "proteger o meio ambiente e 
combater a poluição em qualquer de suas formas" — competência administrativa —, é óbvio que 
para cumprir tal missão há que poder legislar sobre a matéria". 

Conclui-se portanto, que os municípios podem legislar suplementarmente, à 
Legislação Federal e Estadual em matéria ambiental, garantindo a preservação do interesse local, 
como também podem exercer a ação repressiva de combate à poluição, não havendo óbice ao 
exercício do licenciamento ambiental. 

• 

Insta ressaltar que o Governo do Estado também legisla sobre o mesmo assunto, 
a teor da Lei n° 14.626, de 29 de Novembro de 2011, com alterações posteriores. E, quando se constata 
que as três esferas criam a mesma taxa é necessário lembrar que como já mencionado neste parecer, a
Constituição Federal recepcionou com status de Lei Complementar o Código Tributário Nacional. E, a 
compensação tributária vem disciplinada nas disposições do artigo 170 deste último diploma legal. A 
também já citada Lei n° 6.938/81, com alterações posteriores (na parte que ora interessa com 
alterações efetuadas pela Lei n° 10.165/00) tratou do instituto da compensação no art. 17-P, a saber: 

Art. 17-P. Constitui crédito para compensação com o valor devido a titulo 
de TCFA, até o limite de sessenta por cento e relativamente ao mesmo ano, o montante  
efetivamente pago pelo estabelecimento ao Estado, ao Município e ao Distrito Federal em razão 
de taxa de fiscalização ambientaL 
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§ 10 Valores recolhidos ao Estado, ao Município e ao Distrital Federal a 
qualquer outro título, tais como taxas ou preços públicos de licenciamento e venda de produtos, 
não constituem crédito para compensação com a TCFA. 

§ 20  A restituição, administrativa ou judicial, qualquer que seja a causa que 
a determine, da taxa de fiscalização ambiental estadual ou distrital compensada com a TCFA 
restaura o direito de crédito do lbama contra o estabelecimento, relativamente ao valor 
compensado. 

Determina o artigo 80 do Código Tributário Nacional: 

Art. 80. Para efeito de instituição e cobrança de taxas, consideram-se 
compreendidas no âmbito das atribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos 
municípios, aquelas que, segundo a Constituição Federal, as Constituições dos Estados, as Leis 
Orgânicas do Distrito Federal e dos Municípios e a Legislação com elas compatível, competem a 
cada uma dessas pessoas de direito público. 

Corno já visto, podendo o poder de policia ambiental ser exercido 
concomitantemente pelos três entes federativos, por força do disposto no inciso VI do artigo 23 da 
Constituição Federal, em tese, todos teriam igualmente competência legislativa tributária para instituir 
a taxa de fiscalização ambiental e para arrecadá-la. 

Para não penalizar o contribuinte com o pagamento de três tributos de mesmo 
fato gerador, na forma do já citado artigo 17-P o legislador estipulou que o recolhimento de taxa de 
fiscalização ambiental estadual, distrital e/ou municipal gera crédito para compensação de até 60% ao 
sujeito passivo da TCFA, desde que os créditos a serem compensados se refiram ao mesmo exercício 
financeiro. 

Importante ressaltar que a receita obtida com a citada taxa será aplicada no 
desenvolvimento das finalidades descritas no Projeto de Lei, qual seja, o controle ambiental, visando 
fortalecer o acompanhamento das atividades potencialmente poluidoras e degradadoras do meio 
ambiente e um importante coadjuvante ao licenciamento ambiental. 

Diante de todo o exposto e estando plenamente justificada a presente 
proposição, a qual certamente merecerá a acolhida, conto com o costumeiro apoio dessa Colenda Casa 
na transformação transformação do presente Projeto em Lei. 

Atenciosamente, 

........::: 

, 	 e 	ARLO 	ZIO 
Prefei 	unicipal 

Ao 
Exmo. Sr. 
GERVINO CLÁUDIO GONÇALVES 
DD. Presidente da Câmara Municipal de 
SOROCABA 
PL Institui CTAA e TCFA 
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